
ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.111690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 008/2023-CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/TP N° 182/2023/SEMUS 
> EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 008/2023-CPL 
D PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/TP N° 182/2023/SEMUS. 
D TIPO DA LICITAÇÃO: Tipo: MENOR PREÇO, Regime: EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE ('RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA 
E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA 
NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

D PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses 
D DATA DA REALIZAÇÃO: 02/06/2023 às 09:00horas 
> LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Praça Getúlio 

Vargas, s/n — centro — São Domingos do Maranhão. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
Órgão de Administração Pública em Geral, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.113.690/0001-71, com 
sede à Praça Getúlio Vargas, s/n — centro — São Domingos do Maranhão — Estado do Maranhão, 
através da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria Municipal n° 
05/2023/GAB, de 03 de janeiro de 2023, torna público aos interessados do ramo pertinente, que fará 
realizar LICITAÇÃO na modalidade TOMADA DE PREÇOS, Tipo: MENOR PREÇO, 
Regime: ESPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sob a regência da Lei Federal n° 8.666/93, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações consolidadas, e pelas demais normas pertinentes e condições 
estabelecidas no presente edital. 

Este edital da Tomada de Preços e seus anexos estão à disposição das 08h00 às 
12h00, no endereço na Praça Getúlio Vargas, s/n — centro — São Domingos do Maranhão — Estado 
do Maranhão, de segunda a sexta-feira, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos 
gratuitamente no endereço supra. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço ou através do E-
mail: cplsaodomingos.ma@outlook.com.

err 
i ris nLOCIL: Prelpeilura Municipal de gáo Domingos do Maranlo — r>ala c 

Praça Getúlio Vargas, s/n — centro — São Domingos do Maranhão. 

DIA: ATÉ -29 DE MAIO DE 2023. 
HORÁRIO: DAS 08H-00 ÀS 12:00Horas. 

1
as Licilacoes. situada na 

Obs: A emissão da Certidão de Reeistro Cadastral — CRC, está condicionada ao cumprimento das exigências 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

II — DO RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES ! 
"DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTA": 
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LOCAL: Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — Sala das Licitações, situada na 
Praça Getúlio Vargas, s/— centro — São Domingos do Maranhão. 

DIA: 02 de junho de 2023. 
HORÁRIO: às 09:00h horas. 

No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Tomada de Preços, com 
respeito a: 

Recebimento dos envelopes Documentação e Propostas; 
Abertura dos envelopes Documentação; 
Devolução dos envelopes Proposta às licitantes inabilitadas; 
Abertura dos envelopes Proposta das licitantes habilitadas. 

As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação 
no Diário Oficial da União e poderá ser publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, 
salvo com referência àquelas que puderam ser comunicadas diretamente, mediante oficio, as 
licitantes, principalmente, quanto a: 

- Habilitação ou inabilitação da licitante; 
- Julgamento das propostas; 
- Resultado de recurso porventura interposto; 
- Resultado de julgamento desta Tomada de Preços. 
A solicitação de esclarecimento de dúvida a respeito de Condições deste Edital e de outros 

assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelos interessados em participar do 
certame, até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste 
Instrumento convocatório, para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes Documentação 
e Proposta. 

III — DAS CONDIÇÕES: 
DO OBJETO: 

1.1- A presente licitação tem como objeto: 
1.2. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA 
E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA 
NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

1.1 - Valor: RS: 1-303.813,12 ( hum milhão trezentos e três mil oitocentos e treze reais e doze 

centavos), de acordo com as especificações constantes nos Anexos deste Edital, partes integrantes 
desta Tomada de Preços. 

1.4 — O descritivo detalhado do presente objeto encontra-se no Projeto, Memorial Descritivo, 
Orçamento de Custos e Cronograma Físico-Financeiro, anexos. 
1.5 - É de responsabilidade da licitante vencedora efetuar a Matricula da obra junto ao INSS e 
apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica-ART ou Registro de Responsabilidade 
Técnica-RRT, referente à execução da obra. 
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02- DAIARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital ou que 
apresentem documentação na forma da Lei Federal n° 8.666/1993; 

2.2 De acordo com o estabelecido no inciso III, do Art. 9°, da Lei Federal n° 8.666/93, não poderá 
participar, direta ou indiretamente, da presente licitação, qualquer pessoa que mantenha vínculo 
empregatício perante a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, assim como: 

a) Pessoas fisicas; 
b) Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio; 
c) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 

personalidade e capacidade jurídica financeira e regularidade fiscal; 
d) Empresas que se encontre em processo falência, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem e nem sejam 
estabelecidas no Estado, nem aquelas que tenham sido declarados inidõneos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do 
direito de licitar e contratar com qualquer órgão ou ente integrante da 
Administração; 

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
f) Esteja, por qualquer motivo, punida com suspensão do direito de licitar ou 

contratar com a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, desde que 
o tenha sido publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão e encontre-se 
no período de suspensão; 

g) Empresa que conste na consulta ao CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS 
INIDONEAS E SUSPENSAS/CGU (inclusive para os titulares da empresa), 
disponível no sítio Portal Transparência da Controladoria Geral da União - CGU 
http://www.portaltransparencia. gOV.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao= 

asc Portaria CGU - Controladoria Geral da União n° 516/10, de 15/03/2010 
combinada com o Acórdão 1793/2011 — Plenário, e ao CADASTRO 
NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA (inclusive para os titulares da empresa), disponível no 
Portal do Conselho Nacional de Justiça CNJ 
http://www.cnijus.br/improbidade adm/consultar requerido.php e na LISTA 
DE INIDÕNEAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, disponível no 
sitio do Tribunal de Contas da União — TCU, (inclusive para os titulares da 
empresa) https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDA0:0 
devendo apresentar o termo da consulta no ato do credenciamento, cabendo a 

Comissão de Licitação apenas a verificação da autenticidade de tais certidões e 
não a sua geração para constar dos autos, responsabilidade única e exclusiva da 
empresa licitante; 

h) Empresas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou 
administrativo, sejam funcionários, conselheiros, inspetores, diretores, 
empregados ou ocupantes de cargos comissionados na Administração Pública. 

i) Autor do Projeto; 
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j) Pela simples participação nesta licitação a Empresa estará aceitando todas 
as condições estabelecidas no Edital. 

2.3. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente. A não 
observância das vedações contidas neste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita à pena de responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, 
conforme legislação vigente. 

2.4. Será admitida a participação de licitantes que enviarem seus documentos para credenciamento, 
envelopes de proposta e documentos de habilitação via Correios ou outro meio de transporte desde 
que sejam recebidos em tempo hábil da realização do certame. Devendo ser observado o disposto 
no o item 3.0 deste edital. 

2.5. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 

2.6. Somente serão aceitas cópias de documentos que estejam legíveis. Não sendo aceitos 
documentos com rasuras, especialmente nas datas e assinaturas. 

2.7. A Presidente reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 

2.7.1. Reserva-se, ainda, ao direito de, caso seja necessário, realizar pesquisa com fins de 
esclarecimento, comprovação ou complementação acerca da legalidade e veracidade dos 
documentos apresentados, vedada a inclusão posterior de informação ou documentos. 

3.1 - A licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes Documentação e Proposta no 
dia, horário e local já fixados no preâmbulo. 

3.2 - Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como 
ouvinte. 

3.3 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, não será permitida 
qualquer retificação que possa influir no resultado final desta Tomada de Preços, ressalvado o 
disposto no item 9.3. 

3.4 - Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão 
abertos, na presença dos interessados, pela Comissão Permanente de Licita9ao, que fará a 
conferência e dará vista da documentação, que deverá ser rubricada pelos representantes das 
licitantes presentes. 

3.5 - Abertos os envelopes Documentação, a Comissão Permanente de Licitação, a seu Juízo 
exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome 
das habilitadas e das inabilitadas. 
3.6 - Estarão habilitadas a participar deste Processo Licitatório empresas cadastradas na Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão, ou a qualquer Órgão Federal ou Estadual, bem como 
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aquelas que manifestarem interesse em participar do Certame com antecedência, até o 3 ° (terceiro) 
dia anterior à data do recebimento dos envelopes, às condições para cadastramento, na forma dos 
artigos 28 e 29, da Lei n.° 8.666/93 e ainda as exigências constantes no -caput" do artigo 32 do 
mesmo Diploma. 

3.7 - A regularidade do cadastramento da licitante Com o Certificado de Registro 
Cadastral/CRC, será confirmada mediante a exibição da Certidão pertinente, cuja cópia será 
rubricada pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes e deverá estar 
anexada ao restante da documentação habilitatória, apresentada dentro do envelope Documentação. 

3.8 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de 
diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Se. 
eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, serão as mesmas 
consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, ou 
mediante publicação no Diário Oficial Da União. 

3.9- Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos 
pela Comissão Permanente de Licitação para abertura dos envelopes Proposta. 

3.10- As licitantes serão convocadas a comparecerem. ficando os envelopes contendo as referidas 
Propostas sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, devidamente lacrados e 
rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes das licitantes presentes. 

3.11- Após a abertura dos envelopes Documentação. os demais, contendo as propostas, serão 
abertos: 

3.11.1- Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as 
licitantes, por seus representantes, ao direito de interposição de recurso; ou 
3.11.2- Após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de 
recurso; ou 
3.11.3- Após dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto. 

3.12- As aberturas dos envelopes de Documentação e Proposta serão realizadas em sessão pública, 
da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitação, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos representantes das licitantes 
presentes. 
3.13- Consideradas as ressalvas contidas neste Edital qualquer reclamação deverá ser feita no ato 
da reunião pelos representantes das licitantes presentes; e a inabilitação da licitante importa 
preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

3.14- Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricadas pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes à sessão. 

3.15- Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
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3.16 - Ultrapassada a fase de habilitação dos licitantes e abertos os envelopes Proposta, não caberá 
desclassificar as propostas de preços por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes, ou só conhecido após o julgamento. 

3.17 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer 
fase desta Tomada de Preços, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam 
constar originalmente da documentação e das propostas. 

3.18- Os envelopes contendo as propostas de preço dos licitantes inabilitadas ficarão à disposição 
dos mesmos pelo período de dez (10) dias úteis, contados do encerramento da licitação 
(transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, 
se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela 
Comissão Permanente de Licitação. 

04-DA REPRIVENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
4.1. A(s) empresa(s) participante(s) deverá (ao) apresentar-se para credenciamento junto à 
Presidente com apenas um representante, o qual deverá estar munido de DOCUMENTO DE 
IDENTIFICAÇÃO OFICIAL COM FOTO (RG, CNH ou Carteira de Categoria 
Profissional), sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da 
representada. 

4.1.1. Cada licitante far-se-á representar por seu titular ou mandatário constituído e 
somente este será admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, 
respondendo, assim, para todos os efeitos, pela representada. 
4.1.2. Não será admitida a atuação de um representante credenciado para mais de 
uma licitante. 

4.2. As licitantes que participarem na forma prevista no item 2.4 deste Edital e todas as demais que 
manifestarem interesse deverão cumprir com todas as exigências aqui contidas para participação. 

4.2.1. Neste caso, com fins de cadastro e credenciamento, a licitante deverá enviar, dentro 
de um envelope identificado como "Documentos de Credenciamento", FORA dos envelopes de 
Proposta e Documentos de Habilitação apresentando os seguintes documentos, dentre outros: 

a) "Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação" (Anexo IV), 
b) "Declaração de Responsabilidades" (Anexo XII), 
c) "Declaração de Enquadramento de Microempresa" no caso de se declarar 

Microempresa ou EPP (Anexo VII), 
d) Cópia autenticada do Contrato Social de Constituição e posteriores Alterações, 

ou a Alteração Contratual Consolidada, conforme o caso; 
e) Cópia dos documentos de identidade com foto do proprietário ou sócios, 
f) Cartão do CNPJ; 
g) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial; 
h) Certidão do CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDONEAS E 

SUSPENSAS/CGU (inclusive para os titulares da empresa), disponível no sítio 
Portal Transparência da Controladoria Geral da União - CGU 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao= 
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asc Portaria CGU - Controladoria Geral da União n° 516/10, de 15/03/2010 
combinada com o Acórdão 1793/2011 — Plenário; 

i) Certidão do CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (inclusive para os titulares da 
empresa), disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ 
http://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php; 

j) Certidão da LISTA DE INIDÕNEAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO, disponível no sítio do Tribunal de Contas da União — TCU, (inclusive 
para OS titulares da empresa) 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?0=INABILITADO:CERTIDA0:0;

k) Declaração da inexistência de fato impeditivo para participar e de contratar com 
a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão; 

1) Declaração, em papel timbrado, de que a Empresa não possui em seu quadro 
servidor público (Inciso III, do Art. 9° da Lei Federal n° 8.666/93), conforme 
modelo anexo; 

m) Declaração em papel timbrado, que a Empresa não possui entre seus sócios 
servidores públicos em cargo de Direção/Gerência (Inciso X, do Art. 117 da Lei 
Federal 8.112/90), conforme modelo anexo, devendo apresentar o termo da 
consulta no ato do credenciamento; 

n) Declaração de Comprovação de Capital Social; 
o) Declaração de Idoneidade. 

4.2.2. Em demonstrando situação positiva nas certidões constantes das alíneas h, i e 
j, para a pessoa jurídica e pessoa(s) fisica(as) titular(es) da empresa implica 
automaticamente na eliminação da empresa deste certame, e seus envelopes serão 
imediatamente devolvidos. 
4.2.2.1 Considerando fatores que, na ocasião da realização do certame, podem fugir 
do controle da administração a Presidente e Equipe de Apoio em hipótese alguma 
promoverão consultas para emissão das certidões constantes das alíneas h, i e j, 
sendo esta obrigação exclusiva das licitantes participantes, cabendo apenas à 
Presidente e Equipe de Apoio, em caso de dúvidas e/ou suspeitas e em possível 
momento posterior, a verificação da autenticidade de tais certidões. 
4.2.3. O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, bem como a 
Administração, não se responsabilizará por envelopes de Documentação de 
Habilitação e Propostas de Preços endereçados via postal ou por outra forma, 
entregues em local diverso do local de realização deste Certame, ou que por outro 
motivo alheio a esta Comissão, não cheguem tempestivamente para serem 
reconhecidos. 
4.2.4 A Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica emitida pelo portal 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.bd, será aceita somente como documentação 
complementar, sendo facultativa sua apresentação e não substituirá as Certidões das 
alíneas h, i e j, posto que não atende à plenitude da exigência editalícia. 
4.2.5 A Ausência de qualquer dos documentos listados acima implica no não 
credenciamento de representante da Licitante e não em sua exclusão do presente 
certame. 
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4.3. O credenciamento será efetuado com a entrega da seguinte documentação em via original, 
cópia autenticada ou apresentação de cópia acompanhada da original para conferência e 
autenticação pela Presidente ou Membros da Equipe de Apoio: 

4.3.1. Se Dirigente, Proprietário, Sócio ou Assemelhado da Empresa: 
a) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com as alterações 

ou o contrato consolidado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício; 

c) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame; 

d) Carta de Credenciamento, a critério do licitante (vide ANEXO II). 

Obs.1: O Sócio, o Proprietário ou o dirigente da empresa licitante, que possuir poderes para agir isoladamente em nome 
da empresa, está dispensado da apresentação do documento especificado no subitem 43.1 "c". 
Obs.2: Os docwnentos relacionados dos subitens "a" ao "f' do subitem 4.2.1 não precisarão constar no envelope 02 
"Documentos de Habilitação", visto que deverão ser apresentados para o credenciamento neste certame. 

4.3.2. SE REPRESENTANTE CREDENCIADO: 
a) Procuração (pública ou particular) da licitante com firma reconhecida, com 

prazo de validade em vigor, com poderes para que o procurador possa 
manifestar-se em seu nome em qualquer fase do Certame, notadamente para 
formular proposta, lances verbais, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao 
direito de interpor recursos; ou, 

b) Carta de Credenciamento (vide Anexo II), em papel timbrado da licitante (se 
tiver), com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu 
nome em qualquer fase deste Certame, notadamente para formular a proposta, 
lances verbais, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor 
recursos; 

c) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e posteriores 
Alterações, ou o a Alteração Contratual Consolidada, conforme o caso, em vigor 
conforme o caso, ou cópia autenticada. 

Obs.: Os documentos contidos nos subitens "a" e "b" deverão ser emitidos pela pessoa expressamente responsável, 
constante do respectivo Estatuto ou Contrato Social e/ou alterações estatutárias ou contratuais com autonomia para tal 
investidura, ou seja, deverá estar acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante. 

4.3.3. SE EMPRESA INDIVIDUAL: 
a) Registro comercial/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual: 
b) Carta de Credenciamento (Anexo II); 

4.4. Dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006; 
4.4.1. Caso a licitante seja Micro Empresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP 

para fazer jus aos benefícios da Lei Completar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2019, deverá apresentar Declaração de Enquadramento, conforme o caso, (vide Anexo VII), 
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acompanhada de comprovação de tal condição através da apresentação de CERTIDÃO 
SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa n° 103, Art. 80 
do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 
22/05/2007) ou Declaração de Enquadramento validada pela Junta Comercial, ou outro 
documento que tenha a mesma comprovação, AMBAS EXPEDIDAS COM ATÉ 60 
(SESSENTA) DIAS. 

4.4.1.1. Para a verificação do enquadramento que trata o item anterior das licitantes 
que se apresentem na condição de MEI, será observado o disposto no Art. 3°, inciso 
IX da Resolução n° 016/09, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de empresas e 
Negócios — REDESIM. Devendo o documento apresentado estar vigente/ativo, bem 
como ter sido expedido no mesmo prazo do item anterior. 

"A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 
Complementar n° 123 caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista no capitulo XIV deste 
Edital." 

4.4.2. O não atendimento do disposto no item 4.4.1. implicará renúncia ao direito de 
fruir dos beneficios estabelecidos na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2019, na presente licitação. 

4.4.3. A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a 
Certidão/Declaração da Junta Comercial. 

4.5. DAS DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS 
4.5.1. Ainda no credenciamento, em momento oportuno, deverão ser entregues à 
Presidente os seguintes documentos: 
a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme modelo constante no Anexo IV (conforme exigência prevista no 
inciso VII, do Art. 4°, da lei n° 10.520/02); 

b) Declaração de Responsabilidades constante no Anexo XII do Edital. 
4.5.2. A não apresentação das declarações citadas nas alinhas "a" e "h" do item 
anterior, implicará na exclusão do licitante, salvo se o representante credenciado 
declarar na sessão pública, expressamente, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e responsabilidades. 
4.5.2.1. Ocorrendo a hipótese descrita no subitem 3.4.2 a Presidente solicitará da 
Equipe de Apoio a expedição da declaração que deverá ser assinada pelo 
Representante da licitante devidamente credenciado, sendo a mesma juntada aos 
autos. 
4.5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação 
vigente. 
4.5.4. Caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa 
administrem/assinem em conjunto documentos de assuntos de interesse da empresa, 
entender-se-á que assim deverá ser quanto às assinaturas da procuração (pública ou 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 

CEP N" 65.790.000 

particular) ou a Carta de Credenciamento (Anexo II), sendo que, a falta de qualquer 
uma delas invalida o documento de credenciamento para os fms de participação deste 
Certame, acarretando no não credenciamento do representante. 
4.5.4.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo 
proposta de preços e documentos de habilitação serão recebidos pela Equipe e 
considerados para a participação da licitante no certame, sendo sua proposta 
considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço, 
ficando a licitante tão somente excluída da etapa de lances verbais e impedida de 
praticar os atos próprios de um representante, vez que o seu não foi devidamente 
credenciado. 

4.6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO CREDENCIAMENTO 
4.6.1. O representante da licitante que não se credenciar perante a Presidente ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de 
declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de 
recursos, enfim, de representar a 'licitante durante a reunião de abertura dos 
envelopes "Proposta" ou "Documentação" relativa a este Certame. 
4.6.1.1. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais, no entanto 
participará do certame competindo com sua proposta escrita, para efeito de 
ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
4.6.2. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 
credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a Declaração de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação ou outro documento referente à fase de 
credenciamento, que por equívoco esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de 
Habilitação, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio 
representante, que procederá ao novo lacramento do envelope. 
4.6.3. Após o encerramento da fase de credenciamento, não será permitida a 
participação de retardatários, salvo, na condição de ouvintes. 
4.6.4. Em caso excepcional, a empresa licitante poderá substituir o representante 
credenciado, apresentando novo credenciamento, obedecendo às exigências 
pertinentes ao feito. 

r 05- DA V— TS.OS LOCAIS DOS SERVIÇOS: lee~rn 
5.1. O ATESTADO DE VISITA TÉCNICA fornecido pelo Município de São Domingos do 
Maranhão, conforme modelo "ATESTADO DE VISITA" demonstrado no Anexo VIII deste Edital, 
devidamente assinado pelo responsável técnico da empresa licitante e pelo responsável técnico do 
Município de São Domingos do Maranhão, devendo a visita ser previamente agendada, antes da 
data estipulada para abertura da licitação, não sendo aceitas alegações posteriores de 
desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços. 
5.2. O responsável técnico da licitante, na data da visita, deverá apresentar: 

a) Identidade Profissional; 
b) Certidão de pessoa jurídica do CREA ou CAU, onde conste seu nome; 
c) Oficio, preferencialmente em folha timbrada da licitante, nomeando-o seu representante 
e, caso sócio da empresa, cópia do Contrato Social. 

5.3. A visita técnica deverá ser realizada com o acompanhamento do responsável do Município, no 
local da área de intervenção, até 72 horas antes da abertura da licitação. 
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5.4. O agendamento deverá ser marcado com a Secretaria Municipal de Infraestrutura/SEMIE, no 
período de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 12h00. 
5.5. Não haverá visita técnica após o período acima estipulado. 
5.6. Na forma do Acórdão TCU n° 1955/14, de 23/07/2014, a Visita Técnica poderá ser 
substituída por DECLARA CA DE CONHECIMENTO DAS COIVDICÕES DO OBJETO DA 
LICITACÃO, sendo suficiente a declaração do licitante de que conhece as condicões locais para 
a execução do objeto, não podendo a empresa alerar quaisquer desconhecimentos das condicões 
de realização dos serviços e nem quaisquer acréscimos financeiros em possível contrato que 
venha firmar com a administrac'ão pública decorrentes de sua opcão de não realizar a Visita 
Técnica. 

pigIMIA~TAÇÃO PRÉV14,-(CADASTFtAMENTO): IFIPr 
6.1- A HABILITAÇÃO PRÉVIA para a participação nesta Tomada de Preços compreende o 
cadastramento no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - 
MA, Comissão Permanente de Licitação, ou a qualquer Órgão Federal ou Estadual, bem como 
aquelas que manifestarem interesse em participar do Certame com antecedência, até o 3 ° (terceiro) 
dia anterior à data do recebimento dos envelopes, às condições para cadastramento, na forma dos 
artigos 28 e 29, da Lei n.° 8.666/93 e ainda as exigências constantes no "caput" do artigo 32 do 
mesmo Diploma. 

DO. _* C£131MENTO DOS ENVELOPES: 
7.1- No dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, cada licitante deverá apresentar à 
Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua documentação e proposta de preços, 
em envelopes identificados, separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes 
externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

O -008/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/TP N° 182/2023/SEMUS. 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
DOCUMENTAÇÃO — ENVELOPE N°01 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA: 02/06/2023 
HORÁRIO: 091100min 

TOMADA DE PREÇOS N° 008/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/TP N° 182/2023/SEMUS. 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ROPOSTA — ENVELOPE N°02 
ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA: 02/06/2023 

00min 

7.2. Os envelopes deverão estar lacrados, sendo abertos somente em público pela Comissão 
Permanente de Licitação, na data e hora determinada para o certame. 

"-' """--11-41MUMEMel• 
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8.1- Todas as licitantes deverão apresentar, dentro do Envelope n° 01, os documentos específicos 
para participação nesta Tomada de Preços, devendo ser entregues, em um (01) via, em originais 
ou cópias devidamente autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor da administração 
municipal em até 24 (vinte e quatro) horas do horário designado para recebimento dos 
envelopes, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

8.1.1. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente consolidado, e sua 
última alteração em vigor, devidamente registrado no órgão de Registro de Comércio 
competente, em se tratado de sociedades comercias, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.2. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA: 

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas (CNPJ) do 
Ministério da Fazenda, mediante comprovante de inscrição e situação cadastral; 
8.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra, se 
houver) ou Municipal Alvará, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
8.1.2.3. Prova da regularidade quanto aos tributos e contribuições federais 
administrados pela Receita Federal, e quanto a Divida Ativa da União, mediante a 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida 
Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda; 
8.1.2.4. Prova de Regularidade Fiscal para com a Secretaria da Fazenda do Estado 
e Dívida Ativa do Estado, mediante Certidão Negativa de Débitos, do domicilio 
ou sede da licitante; 
8.1.2.4. Prova da regularidade expedida pela Secretaria da Fazenda do Município do 
domicilio ou sede da licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
8.1.2.5. As Certidões quanto aos tributos federais, estaduais e municipais poderá ser 
efetuada através dos seguintes documentos: 

a) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Federais, 
expedida pelo Ministério da Fazenda / Secretaria da Receita Federal; 
b) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida 
Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda / Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional; 
c) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos 
Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual; 
d) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos 
Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município 
relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

8.1.2.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito (CND), expedida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS); 
8.1.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF), expedida 
pela Caixa Econômica Federal (CEF). 
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8.1.2.8. Prova da inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, em conformidade 
com o disposto na CLT, com alterações da Lei n° 12.440/2011 e o Art. 5° da Portaria 
1421/2014 do MTE; 
8.1.3. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À OUALIFICACÃO TÉCNICA: 

8.1.3.1. A Licitante deverá apresentar prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia — CREA ou no CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo da região da 
sede da empresa a qual estiver vinculada a licitante, válida e que demonstre a compatibilidade entre 
o objeto social da empresa e os serviços objeto da licitação. 

• 

• 

8.1.3.2. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos 
no CREA do Estado do Maranhão, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 
regional por ocasião da assinatura do contrato 

8.1.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL (EMPRESA) — Para atendimento 
à Qualificação Técnico-Operacional, será(ão) exigido(s) atestado(s) de capacidade operacional, em 
nome da licitante, emitido por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, por empresas privadas, que 
comprovem a execução de serviços de engenharia com características pertinentes ao objeto licitado 

8.1.3.4. Qualificação Técnico-Profissional — A licitante deverá comprovar possuir em seu corpo 
técnico, na data de abertura das Propostas de Preço o profissional: Engenheiro Ambiental, que 
integrará a equipe Técnica, e que será disponibilizado no decorrer da execução do objeto. 
Comprovação de vinculo empregatício do Responsável Técnico, será feita mediante cópia do 
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de 
Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do 
Trabalho, ou mediante certidão do CREA, devidamente atualizada 
ou Contrato de Prestação de Serviços, em que conste o profissional como técnico responsável ou 
ainda, de Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado desde 
que acompanhado de declaração de anuência do profissional. 
Quando se tratar de empresário ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do 
Requerimento de empresário ou ato constitutivo da mesma e Certidão do CREA, devidamente 
atualizados. 

8.1.3.4.1 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas, não 
cabendo qualquer alegação. 

8.1.3.4.2 Declaração de conhecimento e aceitação dos termos do Edital e dos locais onde se 
desenvolverão os serviços. 
8.13.5. Declaração fornecida pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, 
comprovando que o Responsável Técnico da licitante visitou os locais onde serão realizadas as 
obras e os serviços ou; 
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8.1.3.6 Auto Declaração da licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto, 
não podendo a empresa alegar quaisquer desconhecimentos das condições de realização dos 
serviços e nem quaisquer acréscimos financeiros em possível contrato que venha firmar com a 
administração pública decorrentes de sua opção de não realizar a Visita Técnica. 

8.1.3.7. Declaração devidamente assinada pelo (s) responsável (is) técnico (s) detentor 
(es) do acervo técnico da licitante que participará permanente e efetivamente da execução 
das obras, objeto do presente Edital. 
8.1.3.8. Declaração formal, conforme modelo anexo, de disponibilidade das instalações, 
dos equipamentos adequados à realização do objeto, contendo, no mínimo os 
equipamentos abaixo arrolados, bem como do pessoal técnico e indicação do(s) 
Responsável(eis) Técnico(s) pela execução do objeto da licitação, sendo este, no mínimo, 
01 (um) Engenheiro Ambiental, devidamente registrado(s) no Conselho Regional 
Engenharia e Agronomia — CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, munido de 
procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do 
modelo anexo. 

8.1.3.8.1. Declaração formal de disponibilidade com relação explícita: das 
instalações, máquinas, equipamentos, considerados essenciais para o cumprimento 
do objeto da licitação, responsabilizando-se pela veracidade das informações 
prestadas, sob pena de serem imputadas as devidas sanções, o qual não será aceito 
apenas a afirmação, é necessário indicar os equipamentos mesmo que próprios ou 
alugados. 
OBS: As instalações, os equipamentos necessários à execução da obra elou serviço 
constantes dos projetos de engenharia e das planilhas orçamentárias estarão 
sujeitos a vistoria "in loco", pela Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde, por ocasião da contratação 
e sempre que necessário, a exclusivo critério da CONTRATANTE. 

8.1.3.9. Prova de que o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao 
quadro da licitante na data a abertura da licitação, o que deverá ser feita mediante a 
apresentação de carteira profissional (CTPS) ou ficha de registro de empregados 
(FRE), esta com o visto do órgão competente (DRT/MTb), no caso de vínculo 
empregatício, de ato constitutivo, contrato social ou estatuto, devidamente registrado 
no órgão competente, no caso de vínculo societário, ou documento de ingresso/adesão, 
no caso de cooperado ou contrato de prestação de serviços, firmado entre a empresa e 
o(s) profissional (ais), devidamente registrado no órgão competente. 

8.1.4. DA DOCUMENTACÃO RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO—
FINANC E IRA: 

8.1.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos antes do recebimento dos envelopes, 
quando não vier expresso o prazo de validade 

8.1.4.2. Não será inabilitada a empresa que comprovar a aprovação ou homologação 
judicial de seu plano de recuperação. 

8.1.4.3. Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo, Termo de Abertura e Encerramento) e 
demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei 
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(registrado na Junta Comercial, conforme Resolução n° 1.330/2011 do Conselho Federal de 
Contabilidade), devidamente assinados pelo diretor ou representante legal da empresa e respectivo 
contador responsável, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.1.4.3.1. As demais deverão apresentar o balanço e demonstrações contábeis devidamente 
assinados pelo representante legal da empresa e por contador devidamente registrado, e 
comprovação de arquivamento no órgão de registro do comércio competente do Estado do 
domicilio ou sede da licitante, bem como o n° do "Livro Diário" e as suas páginas de 
abertura e encerramento, certificadas por contador e chanceladas pela Junta 
Comercial do Estado da licitante. 
8.1.4.4. Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação em documento, 

anexo ao balanço, sob pena de inabilitação, dos demonstrativos dos cálculos dos índices abaixo 
requeridos, assinados por Contador, das demonstrações contábeis mediante aplicação das fórmulas 
e parâmetros a seguir indicados e devidamente registrados na Junta Comercial: 

a) índice de Liquidez Corrente (ILC) — deverá ser igual ou superior a 1,30 
conforme fórmula abaixo: 

b) índice de 
abaixo: 

c) índice de 
abaixo: 

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

Liquidez Geral (LLG) — deverá ser igual ou superior a 1,30 conforme fórmula 

ILG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

Solvência Geral (ISG) — deverá ser igual o superior a 1,30 conforme fórmula 

ISG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

8.1.4.4.1. A documentação necessária para a comprovação da capacidade 
econômico-fmanceira da licitante será constituída pelas demonstrações contábeis 
constantes do balanço patrimonial, inclusive notas explicativas, referentes ao último 
exercício encerrado. No caso de Sociedades Anônimas ou de empresas que 
publicarem seus balanços na forma da Lei n° 6.474/76, poderá ser apresentada 
somente a publicação no Diário Oficial. 
8.1.4.4.2. Os índices a que se refere o presente subitem devem ser apresentados em 
folha separada, calculados de forma clara e precisa, pelo licitante, atestado por 
contador, com os dados do Balanço Patrimonial apresentado. 
8.1.4.4.3 A demonstração financeira e contábil, no caso de sociedades por ações, será 
apresentada em conformidade com a lei Federal; os cálculos correspondentes 
deverão vir acompanhados da respectiva publicação do balanço em Diário Oficial. 
8.1.4.4.4. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a 
apresentação do livro diário onde o balanço patrimonial foi transcrito. 

8.1.4.5. Caso a proponente seja sociedade anônima, as demonstrações contábeis deverão 
ser apresentadas em publicação na Imprensa Oficial. As demais empresas deverão apresentar 
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balanços, certificados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
mencionando expressamente o número do livro-diário e folhas em que o balanço se acha 
regularmente transcrito. 

8.1.4.5.1. Das sociedades anônimas ou sociedades por quotas de responsabilidade limitada 
que adotarem estrutura de S. A. (Art. 18 do Decreto n° 3.708/1919), há a impossibilidade 
de se exigir o balanço patrimonial do último exercício antes do decurso do prazo de 4 
(quatro) meses seguintes ao seu término; nesse caso, poderão apresentar balanço 
patrimonial e demonstrativos de resultados do penúltimo 
8.1.4.6. As empresas constituídas, há menos de 1 (um) ano, deverão apresentar o balancete 

de verificação referente aos últimos 2 (dois) meses anteriores à data de abertura das propostas. 
8.1.4.7. As empresas constituídas, há menos de 2 (dois) meses, deverão apresentar o 

balanço de abertura. 
8.1.4.8. Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis assim apresentados: 
a) Publicados em Diário Oficial; 
b) Publicados em jornal; 
c) Por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial da sede da licitante; 
d) Por cópia ou fotocópia do livro-diário, devidamente registrado na Junta Comercial da 

sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os termos de abertura e 
de encerramento. 

8.1.4.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei 
Complementar n° 123/2006, estão dispensadas de apresentar o balanço patrimonial e os 
demonstrativos de resultados, devendo, entretanto, anexar cópia do comprovante atualizado de 
enquadramento de microempresa ou de empresa de pequeno porte emitido pela Junta Comercial 
competente e fazer prova de faturamento, através dos meios de prova permitidos em direito e 
julgados e aceitos pelo Presidente, sendo que as cooperativas deverão apresentar comprovação de 
enquadramento no Art. 34 da Lei 11.488/2007, também pelos meios de prova permitidos em direito 
e julgados e aceitos pelo Presidente. 

8.1.4.9.1 A Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) ou Declaração 
do Imposto de Renda substitui a prova de faturamento solicitada para microempresas. 

8.1.4.10. Em sendo vencedora Cooperativa de Trabalho com prestação de serviços em sua 
forma subordinada, enquadradas na cláusula 3, § 3°, do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, 
Peça de Informação (PI) 1182/2006, deverão comprovar a condição de empregadora dos 
prestadores de serviços que cumprirem diretamente o objeto da contratação, constituindo tal 
condição requisito obrigatório à assinatura do respectivo contrato. 

8.1.4.11. As licitantes que utilizarem a Escrituração Contábil Digital - ECD, através do 
Sistema Público de Escrituração Digital — SPED, deverão apresentar, para fins de habilitação, os 
documentos abaixo: 

a) Termo de Autenticação; 
b) Termo de Abertura e Encerramento; 
c) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado). 
8.1.4.11.1. Ocorrendo a impossibilidade de a empresa atender ao item 8.21 acima, em 
decorrência dos prazos estabelecidos na Instrução Normativa n° 1.774/2017 da Receita 
Federal do Brasil (anexo XII), a empresa deverá apresentar a mesma documentação 
referida na letra "a" do item 8.21, do ano anterior ao ano-calendário a que se refere a 
escrituração. 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 

CEP NP 65.790.000 

8.1.4.11.2. A empresa deverá apresentar declaração, em papel que identifique a pessoa 
jurídica emissora, informando que utiliza a Escrituração Contábil Digital - ECD, através do 
Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. 
8.1.4.11.3. A empresa que, no ano anterior ao ano-calendário, não utilizava a Escrituração 
Contábil Digital - ECD através do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED deverá 
apresentar a documentação. 
8.1.4.12. A apresentação de documentação em desconformidade com o item 8.1.4 resultará 

na inabilitação da licitante proponente. 
8.1.4.13 A licitante deverá apresentar, Relação de Compromissos Assumidos (contratos de 
prestação de serviços de engenharia em execução), que importem em diminuição da 
capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira, calculada em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação, de acordo com disposto na Lei 
Federal n° 8.666/93, Art. 31, §4, conforme o modelo constante do Anexo XIX deste edital; 

a) A Relação dos compromissos deve conter no mínimo as seguintes informações: 
nome do contratante; descrição geral c.la obra; número do contrato; local da obra; data 
de início e previsão de conclusão; vaior global da obra, incluindo aditivos; valor total 
executado e contato do contratante. 
b) Caso a licitante não possuir nenhum contrato em vigor, a mesma deverá 
apresentar a Declaração, sem preenchimento, assinalando e assinado em local 
apropriado, informando que não possui contrato que importe na diminuição da sua 
capacidade operacional ou absorção da disponibilidade financeira; 

8.1.4.14. Garantia de participação nesta licitação através de comprovação de entrega na 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, mediante: caução em dinheiro, 
títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, fixada no percentual de 1% 
(um por cento) do valor do objeto desta licitação na forma do Art. 31, Inciso III da Lei n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

8.1.4.14.1 — Sendo escolhida a opção de garantia através de caução em dinheiro, a 
empresa licitante deverá realizar depósito identificado na Agencia 2614-X, Conta 
Corrente n° 11965-2. Banco do Brasil e apresentar o respectivo comprovante de 
depósito na Secretaria Municipal de Administração e Finanças visando à obtenção de 
DAM — Documento de Arrecadação Municipal. vinculado a esta licitação. 

8.1.5 — OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
8.1.5.1. Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos para trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos para trabalho de 
qualquer natureza, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme disposto no Inciso XXXIII, do Art, 7°, da Constituição Federal. 
8.1.5.2. Certidão de Registro Cadastral - CRC, perante o Município de São 
Domingos do Maranhão, ou a qualquer Órgão Federal ou Estadual, bem como 
aquelas que manifestarem interesse em participar do Certame com antecedência, até 
o 3 ° (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes, às condições para 
cadastramento, na forma dos artigos 28 e 29, da Lei n.° 8.666/93 e ainda as 
exigências constantes no "caput" do artigo 32 do mesmo Diploma. 

8.1.5.3. Declaração de enquadramento da licitante na Lei Complementar n° 123/2006 
(conforme o caso). 
8.1.5.4. Declaração de Fato Impeditivo. 
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8.2- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar: 

8.2.1- Datados dos últimos trinta (30) dias até a data de abertura do Envelope n° 01, 
quando não tiverem prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor; e 
8.2.2- Não se enquadram no prazo de que se trata este item os documentos que, pela 
própria natureza, tenham validade indeterminada. 

• 

• 

8.3- Os documentos exigidos nesta Tomada de Preços poderão ser apresentados em originais ou 
cópias devidamente autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor da administração 
municipal em até 24 (vinte e quatro) horas do horário designado para recebimento dos 
envelopes. 
8.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados originais ou por qualquer 
processo de cópia autenticada em cartório, ou publicados em órgão da imprensa oficial ou 
autenticados previamente pela Comissão Permanente de Licitação, mediante apresentação dos 
respectivos originais. 

8.4.1. OS DOCUMENTOS EXTRAIDOS DOS SITES OFICIAIS TÊM FORÇA DE 
ORIGINAL. NO ENTANTO, CASO SEJAM FEITAS CÓPIAS REPRÓGRÁFICAS DOS 
MESMOS, ESTAS DEVERÃO SER AUTENTICADAS, EM CUMPRIMENTO AO 
ART. 32 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93. 
8.4.2. O Setor de Licitações não efetuará autenticação de documentos no dia da licitação. 

8.5. A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos beneficios previstos 
nos Arts 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006, e que tenha auferido, no ano calendário 
anterior, receita bruta até o limite de R$ 360.000,00 (microempresas) e superior a R$ 360.000,00 até 
R$ 4.800.000,00 (Empresas de Pequeno Porte), bem como para as cooperativas que tenham 
auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (conforme 
disposto no Art. 34 da Lei n° 11.488/2007 e 3° da Lei Complementar n° 123/2006), deverão 
comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica, juntando CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
EMITIDA PELA JUNTA COMERCIAL, comprovando que se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

8.6. A microempresa, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 8.5 
deste edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos 
itens 8.1.2.3, 8.1.2.4, 8.1.2.5, 8.1.2.6 e 8.1.2.7 deste Edital, terá sua habilitação condicionada à 
apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 2 (dois) dias úteis, a 
contar da data de abertura da licitação. 

8.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal 
n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.8- Serão aceitas somente cópias legíveis; 

8.9- Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
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8.10- A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar original de qualquer 
documento, sempre que julgar necessário. 

09- DA PROPOSTA — ENVELOPE N° 02: 
9.1. No Envelope n° 02, deverá conter, além da Carta Proposta, a documentação abaixo, em uma 
(01) via, sob pena de desclassificação: 

9.1.1 - Carta proposta; 
9.1.2 - Planilha de quantitativos e preços unitários; 
9.1.3 - Cronograma fisico-financeiro; 
9.1.4 - Planilhas de composição dos preços unitários; 
9.1.5— Demonstrativo de composição do BDI; 
9.1.6— Demonstrativo da composição dos encargos sociais, considerando as leis e normas 
em vigor; 
9.1.7 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
9.1.8 Os documentos exigidos nos subitens 9.1.2 a 9.1.6, serão assinados pelo 

representante legal da empresa e responsáveis fécnicos. Indicados vinculados à empresa, conforme 
determina a Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e Resolução n2 282/CONFEA, de 24 
de agosto de 1983 

9.2. A proposta de preço no Envelope n° 02 deverá ser apresentada em português, com as seguintes 
exigências: 

9.2.1. Emitida por computador ou datilografada, em uma (01) via, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também 
rubricadas todas as suas folhas; 
9.2.2. Fazer menção ao número desta Tomada de Preços e conter o nome da licitante, CNPJ, 
Inscrição Estadual, número(s) de telefone(s) e de fax, se houver, o respectivo endereço com 
CEP; 
9.2.3. Indicar ainda os preços e prazos conforme previsto neste Edital; 
9.2.4. Conter o nome do representante legal da empresa com poderes para subscrever o 
possível contrato administrativo, com seus documentos pessoais: RG e CPF, estado civil, 
profissão e endereço residencial; 
9.2.5. Quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes. 
9.2.6. Demonstração do preço proposto, em conformidade com o modelo constante do Anexo 
que integra o presente edital, separando o valor da mão-de-obra e do material. 
9.2.7. Orçamento de Custo com os preços unitários e totais conforme proposta apresentada, 
assinada pelo representante legal e técnico da empresa, conforme Anexo XXII do Edital. 
9.2.8. Cronograma fisico financeiro, assinado pelo representante legal e técnico da empresa, 
conforme Anexo XXII do Edital. 
9.2.9. Os preços serão irreajustáveis e deverão ser cotados em reais. 
9.2.10. Serão desclassificadas, em conformidade com o Art. 48 da Lei Federal n" 
8.666/93, as propostas que: 
I) Não atenderem às exigências deste Edital; 
II) Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido pela administração; 
III) Apresentarem sobrepreço unitário ainda que a planilha orçamentária apresente preço 
global inferior aos referenciais, conforme Acórdão 3.473/14 — Plenário — TCU; 
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IV) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, sendo assim consideradas aquelas 
cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dentre os seguintes valores: 
1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para execução da 
obra. 
2. Valor orçado para execução da obra. 

9.3. Em nenhuma hipótese, poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação ao preço, pagamento ou prazo, qualquer condição que importe a modificação dos termos 
originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros, alterações essas que 
deverão ser avaliadas pela Comissão Permanente de Licitação. 

• 

• 

9.4. A validade da proposta de preço será de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

9.5. Data, assinatura e identificação do representante legal. 

10 — DA ABERTURA DOS ENVELOPES: -- 
10.1 — ENVELOPE 01— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: .1~

10.1.1. No dia, local e hora designados neste edital, na presença dos licitantes ou seus 
representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a 
Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes 
"Documentação de Habilitação" e "Proposta de Preços", os quais serão rubricados pelos 
seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo a seguir a 
abertura do envelope n° 01 — DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
10.1.2. Os documentos contidos nos envelopes n° 01 — DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO — serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem 
como pelas proponentes ou seus representantes credenciados. 
10.1.3. Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a 
mesma será suspensa, designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será 
publicado no Diário Oficial do Estado e remetido às licitantes através de Fac-símile, 
para conhecimento de todos participantes. 
10.1.4. Os envelopes n° 02 — PROPOSTA DE PREÇOS — das proponentes inabilitadas 
ficarão à disposição dos licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a publicação, junto 
à Comissão Permanente de Licitação, os quais serão devolvidos mediante recibo. 

10.2 — ENVELOPE 02 :71WOROSTA DE PRE  OS: 
10.2.1. Os envelopes n° 02 — PROPOSTA DE PREÇOS — das proponentes habilitadas 
serão abertos em momento subsequente à habilitação no mesmo local de abertura dos 
envelopes n° 01 — DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO — pela Comissão 
Permanente de Licitação, desde que não baia inabilitação de licitantes ou haja renúncia 
expressa de interposieão de recursos por parte de todos os licitantes, conforme dispõe 
o Art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei Federal n° 8.666/93. Havendo interposição de 
recurso, a nova data de abertura dos envelopes n° 02 — PROPOSTA DE PREÇOS — será 
comunicada às proponentes por meio de publicação no Diário Oficial do Estado e 
através de Fac-símile, após julgado o recurso interposto ou decorrido o prazo sem 
interposição. 

_ 
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10.2.1. O licitante deverá indicar o preço global para o objeto desta Licitação, bem corno o 
preço unitário para cada item e subitem contido na Planilha Orçamentária. 
10.2.2. Nos preços cotados, deverão estar inclusos os impostos, contribuições fiscais e 
sociais, e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, bem assim, deduzidos 
quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 
10.2.3. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de 
pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
10.2.4. Os preços ofertados devem ser expressos em Reais (R$), unitários e totais, com 
duas (02) casas decimais, indicando o valor global da proposta, em algarismo e por 
extenso, e devem compreender todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, 
decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital e seus anexos, tais como: 
materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamento, seguros, 
salários, honorários, encargos sociais e trabalhista, previdenciários e securitários, lucro, 
taxa de administração, tributos e impostos incidentes e/ou outros encargos aqui não 
explicitamente citados. 
10.2.5. Em caso de não incidência e/ou isenção de imposto, a licitante deverá indicar o 
documento legal que determine o beneficio. 
10.2.6. Todos os preços da PROPOSTA devem ser apresentados como definitivos, não 
sendo aceitos quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação 
de preços estimados, reembolso de valores não discriminados na PROPOSTA ou menções 
de descontos ou acréscimos de preços ou quaisquer vantagens em relação à PROPOSTA 
de outra licitante. A licitante deverá apresentar declaração de que seus preços ofertados 
incluem todos os custos e despesas descritas no item 10.4. 
10.2.7. Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser preços 
finais e não serão considerados alegações e pleitos das licitantes para majoração dos preços 
unitários e totais. Os descontos, quando houver, deverão estar inclusos nos preços unitários 
e totais propostos. 
10.2.8. Não poderá haver cotação parcial das quantidades contidas nas planilhas de 
quantitativos de serviços e preços unitários. 
10.2.9. Apresentar planilha de quantitativos e preços unitários de acordo com a descrição 
da Planilha Orçamentária emitida pelo Município de São Domingos do Maranhão, anexo 
deste Edital. O seu conteúdo deverá ser impresso em uma única via assinada pelo 
representante legal e pelo Responsável Técnico da empresa. A constatação de qualquer 
modificação e /ou alteração no texto, formato ou fórmula original implicará na 
desclassificação da proposta da licitante; Anexo à planilha acima citada, o licitante 
apresentará as planilhas de composição dos preços unitários dos serviços, bem como o 
Demonstrativo de Formação de Preço Final, a Composição de Encargos Sociais e de 
Beneficios e Despesas Indiretas. 
10.2.10. Informar o prazo de validade da proposta, o qual não deverá ser inferior a 60 
(sessenta) dias consecutivos a contar da data de sua apresentação. 
10.2.11. Apresentar cronograma fisico-financeiro, nos termos do anexo. 
10.2.12. As composições de preços propostos poderão seguir o modelo padrão TCPO-PINI, 
devendo atender, no mínimo, todos os insumos relacionados, sendo que caberá à proponente a 
responsabilidade absoluta de considerar todos os insumos necessários e imprescindíveis à 
perfeita execução dos serviços. 
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10.2.13. A relação de preços unitários deverá estar discriminada em algarismos e por extenso, 
e deverá englobar materiais, mão-de-obra, encargos sociais, ferramentas e equipamentos 
(inclusive andaimes), como o deslocamento dos mesmos, taxa de administração, lucros, 
tributos, seguros, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas incidentes sobre a obra. 
Esta relação poderá integrar o orçamento analítico. 
10.2.14. Os encargos sociais e suas respectivas taxas deverão ser considerados nos termos 
da legislação vigente, especialmente às que se referem: Previdência Social, Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, Salário — Saúde, Serviço Social da Indústria (SESI), 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço de Apoio à Pequena e 
Média Empresa (SEBRAE), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), Seguro contra os acidentes de trabalho (INSS), Repouso Semanal e Feriados, 
Auxílio — Enfermidade, Licença — Paternidade, 13° Salário, Dias de Chuva, faltas 
justificadas na obra, outras dificuldades, acidentes de trabalho, greves, falta ou atraso na 
entrega de materiais ou serviços, Depósito por despedida injusta, Férias (indenizadas), 
Aviso Prévio (indenizado), Equipamentos de Proteção Individual, Seguro de Vida e 
acidentes em grupo, Refeições, Vale -"Transporte, calculadas de modo a exprimir suas 
incidências e reincidências, e de acordo com as unidades praticadas nas composições de 
custos unitários, considerando-se a execução da Obra na cidade de São Domingos do 
Maranhão. 
10.2.15. A remuneração da mão-de-obra deverá obedecer integralmente à Convenção 
Coletiva do Trabalho em vigor, celebrada entre os Sindicatos dos Empregadores e 
Empregados da Indústria da Construção Civil no Estado do Maranhão. 
10.2.16. A mão-de-obra deverá ser definida segundo o que estabelece a Convenção 
Coletiva do Trabalho acima citada, cabendo para serviços que exijam a participação de 
profissionais (eletricistas, bombeiros/encanadores, pintores, carpinteiros, marceneiros etc), 
requerem a participação de ajudantes de profissional. Para aquelas atividades onde não se 
faz necessário o mínimo de conhecimento específico poderá ser designado à participação 
de serventes. 
10.2.17. Será desclassificada a proposta que estiver em desacordo com qualquer das 
exigências especificadas neste Edital e seus anexos. 
10.2.18. Ocorrendo a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não podendo ser 
realizada no dia, será publicada no Diário Oficial do Estado a data da divulgação do 
resultado pela Comissão Permanente de Licitação e comunicação às licitantes através 
do e-mail : cplsaodomingos.ma@outlook.com., para conhecimento de todos participantes. 
10.2.19. As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas 
possuírem erro de forma ou inconsistências serão verificadas quanto aos seguintes erros, os 
quais serão corrigidos pela Comissão, na forma indicada: 

a) discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários e, 
havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o 
valor por extenso; 
b) erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: o produto será 
corrigido devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se 
a quantidade e o preço total; 
c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 
retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-
se o produto; 
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d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o 
resultado; 
e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou 
divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos 
serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor. 

10.2.20. O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos 
mencionados no item supra. 
10.2.21. O valor resultante constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as 
correções procedidas, sua proposta será rejeitada. 
10.2.22. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, 
necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas 
contendo borrões, emendas ou rasuras. 
10.2.23. O resultado do julgamento das propostas será afixado no Mural de Avisos da 
Secretaria Municipal da Administração e será publicado no Diário Oficial do 
Município, podendo ser publicado o Diário Oficial do Estado do Maranhão. 

11.1. O licitante vencedor ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços adjudicados e 
contratados em até dois (02) dias após o recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS. 
11.2. As propostas deverão ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
estabelecida no preâmbulo desta Tomada de Preços para o recebimento dos envelopes 
Documentação e Proposta. 

11.3. Caso os prazos estabelecidos nas Condições acima não estejam expressamente indicados nas 
Propostas, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 

11.4. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias corridos, e caso persista o interesse do 
Município de São Domingos do Maranhão, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade 
referida a todas as licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo. 

11.5. Decorridos 60 (sessenta) dias corridos da data do recebimento e início da abertura dos 
envelopes sem solicitação ou à convocação supracitada. as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos. 

2 - ~1 t1, CITAÇÃO: 111.111~1
12.1. Trata-se de licitação do tipo menor preço, adjudicação por valor global, conforme disposto 
no Art. 45, §1°, inciso I da Lei Federal n° 8.666/93. 

13- DA DESCIfiltSIFICAÇãO DAS PROPOSTAS: WIXIC 
13.1. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, conforme dispõe os incisos I e II do Art. 
48 da Lei Federal n° 8.666/93, as propostas que: 

13.1.1. não atendem às exigências contidas nesta Tomada de Preços. 
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13.1.2. apresentarem preços excessivos ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do Valor 
global orçado pelo Município de São Domingos do Maranhão. 
13.1.3. Quando as licitantes foram classificadas, cujo valor global da proposta seja inferior 
a 80% (oitenta por cento) do Valor global orçado pela Prefeitura Municipal de São 
Domingos Do Maranhão para esta licitação, será exigida, para a assinatura do contrato, 
prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas na Lei Federal n° 
8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da proposta 
apresentada. 
13.1.4. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação 
de nova documentação, ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a 
inabilitação ou desclassificação, conforme parágrafo único do inciso II do Art. 48 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

14- DO JULt329:MTOIMS PlrOPOSTW'—  ~111~111~11 
14.1. As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços propostos. 

14.2. Não se considera qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas 
das demais licitantes. 

14.3. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que esta Tomada de Preços não tenha estabelecido limites mínimos. 

14.4. À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá 
o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus Anexos, e a 
decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital. 

14.5. A Comissão Permanente de Licitação poderá, também, solicitar parecer de técnicos 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão ou, 
ainda de pessoas fisicas ou jurídicas contratadas por esta, para orientar sua decisão. 

14.6. O preço global, bem como os preços e quantitativos unitários apresentados na proposta, terão 
como parâmetro de custos para o julgamento o Orçamento de Custos Estimado, constante no 
ANEXO XI do Edital, sendo desclassificadas as propostas com valor superior ao Orçamento 
Estimado 

14.7. Esta Licitação será processada e julgada com observância do previsto nos Art.s 43 e 44 e seus 
incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. 

15- D.O CRUÉRIO,DE DESEIVRATE COMP.LEMENTAR N° 123/20_06: 
15.1. Apurado o menor preço, será aplicado o critério de desempate, instituído pela Lei 
Complementar n° 123/2006, Arts. 44 e 45, assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, considerando aquelas condições em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
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empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem 
classificada. 

15.2. A aplicação do critério de desempate proceder-se-á da seguinte forma: 
14.2.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
14.2.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
no percentual do item 14.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

• 

• 

15.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 14.1, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

15.4. Na hipótese da não contratação oriundo do critério de desempate, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

15.5. O critério de desempate somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

16- DO DES 
N° 123/2006: 

ENQUADRADAS NA LEI COMPLEMENTAR 

16.1- No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para o 
qual todas as licitantes serão convocadas, ou na mesma sessão, a critério da Comissão Permanente 
de Licitação. 

17- DO DIREIT PETIÇÃO: 
17.1. Observando o disposto no Art. 109 da Lei Federal n° 8.666/93, o licitante poderá apresentar 
recursos à Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de cinco (05) dias úteis, a 
contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante 
ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta Tomada de Preços. 

17.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão, impugná-lo no prazo 
de cinco (05) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente 
de Licitação poderá, no prazo de cinco (05) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, 
devidamente informado, ao Prefeito Municipal. 

17.3. Para efeito do disposto no § 5° do Art. 109 da Lei Federal n° 8.666/ 1993, ficam os autos desta 
Tomada de Preços com vista franqueada aos interessados. 

17.4. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser 
apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 

18- DA AD TeguyE HOMOLOGAÇÃO: 
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18.1. A prestação dos serviços objeto deste Edital será adjudicada pelo Prefeito Municipal depois de 
atendidas as Condições desta Tomada de Preços. 

18.1. Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal 
previsto em lei, a presente licitação será adjudicada à empresa vencedora do certame, e após 
homologada pela autoridade competente. 

19 - DA GARANTIA PARA EXECU ÃO DO CONTRATO. 
19.1. A licitante contratada deverá apresentar garantia de execução do objeto desta licitação, 
mediante caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, fixada 
no percentual de 1% (um por cento) do valor do contrato, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
úteis da subscrição do contrato. 

19.2. Caso a licitante contratada faça opção pela garantia em dinheiro, deverá efetuar o depósito 
identificado na Agencia 2614-X, Conta Corrente n° 11965-2, Banco do Brasil, e apresentar o 
respectivo comprovante de depósito na Secretaria Municipal de Administração e Finanças visando a 
obtenção de DAM — Documento de Arrecadação Municipal, vinculado ao Contrato Subscrito. 

19.3. Caso a licitante contratada faça opção da garantia sob a modalidade de Títulos da Dívida 
Pública, a mesma somente será considerada válida mediante comprovação do registro do título 
junto ao Banco Central do Brasil. 

19.4. Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice em original emitida por entidade 
em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, 
Estado do Maranhão, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente 
cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, 
assim corno prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias. 

19.4. Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, 
emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão, devendo conter expressamente cláusula de 
atualização financeira,' de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade] assim como 
prazo de validade de no mínimo 120(cento e vinte) dias. 

2Q-J),AS:RETENÇõES:
20.1. De conformidade com a legislação vigente, o Município de São Domingos do Maranhão - MA 
efetuará retenção em favor do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), incidente sobre o valor 
dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantes da nota fiscal, fatura ou recibo, emitidos pela 
licitante contratada. Essa retenção não será efetuada, desde que seja entregue a esta Prefeitura 
Municipal de São Domingos Do Maranhão, cópia autenticada em cartório, da folha de pagamento 
da obra, e guias de recolhimento do FGTS e GPS do pessoal lotado no canteiro. 

20.2. O Município de São Domingos do Maranhão - MA efetuará a retenção dos valores relativos 
aos percentuais incidentes sobre os valores constantes da nota fiscal, fatura ou recibos emitidos pela 
licitante contratada, relativa a outros tributos federais, estaduais e municipais, de conformidade com 
a legislação vigente. 
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i 21- DO. TERMO DE CONTRATO: 
21.1. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei Federal n° 8.666/93, o contrato referente 
a prestação dos serviços, de que trata o objeto deste Edital, será formalizado e conterá, 
necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório. 

21.2. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes, 
poderão se acrescentadas ao contrato a ser assinado. 

22- DA ~PURA DO TERMO DE CONTRATO: 
22.1. A Administração do Município de São Domingos Do Maranhão - MA convocará oficialmente 
a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de cinco (05) dias 
úteis, a assinar o contrato administrativo sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93. 

22.2. O prazo para subscrição poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração do Município de São Domingos Do Maranhão - MA. 

22.3. É facultado à Administração do Município de São Domingos Do Maranhão - MA, quando a 
convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quando aos preços atualizados, ou 
revogar esta Tomada de Preços, independentemente da cominação no Art. 81 da Lei Federal n° 
8.666/93. 

22.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do Município de São 
Domingos Do Maranhão - MA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

22.5. O disposto no subitem anterior não se aplica as licitantes convocadas nos termos do Art. 64, § 
2° da Lei Federal n° 8.666/93, de 21de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas mesmas 
condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço. 

23-TUA EXECtIÇÃO DO CONTRATO: 
23.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios de 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do Art. 54, da Lei Federal n° 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do Art. 55, do mesmo diploma legal. 

24- DA ¥liGnME DA PRORROGAÇÃO: 
24.1. A vigência do contrato objeto desta licitação terá por termo inicial a data de sua subscrição e 
termo final em 12 (doze) meses após o recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 
podendo haver prorrogação da vigência por iguais ou inferiores períodos, desde que devidamente 
justificados. 
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25- DAS OBRIGAM:WS SOCLUS, COMERCIAIS E FISCAIS: 
25.1. À licitante vencedora caberá: 

25.1.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados e prestadores de serviço, não manterão nenhum 
vínculo empregatício ou contratual com a Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão - Ma; 
25.1.2. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados a este processo licitatório e respectivo contrato, originalmente ou vinculados 
por prevenção, conexão ou contingência; e 
25.1.3. assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação nesta Tomada de Preços. 
25.1.4. assumir a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços 
executados/ fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações sempre 
que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 
contratado; 
25.1.4. assumir a responsabilidade pelo livre acesso aos documentos e registros contábeis 
da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores de órgãos e entidades 
públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo. 

25.2. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Município de São 
Domingos Do Maranhão - MA, nem poderá onerar o objeto desta Tomada de Preços, razão pela 
qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o Município de São Domingos Do Maranhão - MA. 

26.1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 
26.1.1. é expressamente proibida a contrafação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal do Município de São Domingos do Maranhão - Ma para a execução da prestação 
dos serviços, objeto desta licitação; 
26.1.2. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca desta 
Tomada de Preços, salvo se houver prévia autorização formal da Administração do 
Município de São Domingos Do Maranhão - MA; 
26.1.3. é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços 
adjudicados, salvo com expressa autorização do Município de São Domingos Do 
Maranhão - Ma. 
26.1.4. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no 
Projeto Básico, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro constantes 
nos ANEXO XXII do presente Edital. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do 
prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à mesma multa estabelecida neste Edital. 
26.1.5. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente identificada. 
26.1.6. Propiciar o acesso da fiscalização do Município aos locais onde serão realizados os 
serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 
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26.1.7. A atuação da Fiscalização do Município não exime a licitante vencedora de sua 
total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços 
executados. 
26.1.8. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira 
qualidade, de acordo com o previsto no Projeto (plantas, memoriais descritivos e planilhas 
orçamentárias). 
26.1.9. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela 
fiscalização do Município, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no 
Projeto. 
26.1.10. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as 
ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 
26.1.11. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual 
(EPI's) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de 
segurança vigentes. 
26.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de 
terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 
26.1.13. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo 
o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 
26.1.14. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos serviços executados por seus empregados. 
26.1.15. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
26.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução 
exigidas na licitação. 
26.1.17. Outras obrigações constantes da minuta de contrato - Anexo XX deste Edital. 
26.1.18. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da licitante vencedora para outras empresas. 

27-».CJ. D1ÇÕESDE SEGURANÇA DO TRABALHO: , 
27.1. Deverão ser observadas pela contratada, todas as condições de segurança e higiene, medicina 
e meio ambiente do trabalho, necessária a preservação da integridade fisica e saúde de seus 
funcionários e colaboradores e a terceiros que venham a trafegar pelo canteiro de obras, de acordo 
com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho. 

27.2. O Município de São Domingos do Maranhão - Ma poderá, a seu critério, determinar a 
paralisação da obra e/ou serviço ou suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas 
de segurança, Saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela licitante contratada, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. Este procedimento não servirá para justificar eventuais 
atrasos da licitante contratada. 

27.3. A licitante contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos, quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 
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27.4. Caso a licitante contratada insista em não obedecer às normas do Ministério do Trabalho e 
Emprego, o Município de São Domingos do Maranhão — Ma, poderá, unilateralmente, rescindir o 
contrato firmado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

28- DA P=AÇÃO DOS SERVIÇOS: 
28.1. O Município de São Domingos do Maranhão - Ma, por conveniência administrativa ou 
técnica, se reserva ao direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando 
oficialmente à licitante contratada de tal decisão, sem prejuízo da licitante no que concerne aos 
serviços efetivamente executados. 

29- DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS: -11 
29.1. Para o recebimento das obras e serviços executados será designada uma comissão de 
recebimento, composta de no mínimo três (03) servidores municipais, que vistoriará as obras e 
serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo não superior a 90 
(noventa) dias, após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do objeto nos termos 
contratuais, observando o disposto no Art. 69 da Lei Federal n° 8.666/ 1993, ou PROVISÓRIO, em 
até quinze (15) dias da comunicação escrita da licitante contratada, a seu critério. 

r3O- DA RESPONSABILIDADE 
30.1. O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a licitante 
contratada das cominações previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos 
pela lei ouyelo contrato. 
31- DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO PO CONTRATO:4M~ 
31.1. A garantia prestada pela licitante contratada para execução do contrato será restituída em até 
trinta (30) dias após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA. 

32-DA PRESTAÇA0 DOS SERVIÇOS: '49"" 11~ 
32.1. Os serviços serão prestados, de acordo com o disposto no PROJETO BÁSICO, obedecendo o 111 CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO, com termo inicial contado do recebimento da ORDEM 
DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO. 

33- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 
33.1. Durante a vigência do contrato, a prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 
servidor autorizado para tal, representando o Município de São Domingos do Maranhão - Ma. 

33.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação 
dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

33.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a Administração do Município de São Domingos do Maranhão - MA, em tempo hábil, 
para adoção das medidas convenientes. 
33.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos 
equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou disformes com as especificações 
definidas em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo 
máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 
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33.5. A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo Contrato e 
na data contida na ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS, emitida pelo Município. 

33.6. Compete à fiscalização da obra, designada pelo Município, entre outras atribuições: 

33.7. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas nos projetos, 
memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e adequação dos procedimentos e materiais 
empregados à qualidade desejada para os serviços. 

33.8. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados 
com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

33.9. Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante vencedora e 
por técnico do Município responsável pela fiscalização, onde a referida licitante vencedora registre, 
em cada visita: 

a) As atividades desenvolvidas; 
b) As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 
c) Encaminhar ao Município o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem 
em multas a serem aplicadas à licitante vencedora. 

33.10. A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 
contratuais. 

33.11. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Memorial 
Descritivo e do Projeto Básico será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer 
definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante 
vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial. 
33.12. Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de 
Contrato. 

Ik000scuçÃo:Doxisparoçosii. 
34.1. Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de São Domingos do Maranhão - 
Ma a atestação das notas fiscais e faturas correspondentes a sua prestação. 

35- DA DESPESA: 
35.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias, sendo assim abocadas: 
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE 11— FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. 
DOTAÇÃO: 10.122.0002.2044.0000 
DOTAÇÃO: 10.301.0103.2089.0000 
3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JUR1DICA 

35.2. O montante do dispêndio a ser efetuado por conta desta Tomada de Preços, não poderá 
exceder o limite previsto para essa modalidade. 

i•KY é ,!,:t2g12.'&4422 
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36.1- A cada medição realizada, a licitante vencedora apresentará nota fiscallfatura à Secretaria 
Municipal de Saúde, no horário de expediente, em duas (02) vias, para liquidação e pagamento das 
despesas efetuadas pelo Município De São Domingos Do Maranhão, mediante cheque nominal ou 
transferência bancária a contratada, até o 100 (décimo) dia útil da liberação dos recursos pela 
Concedente. 

36.2. O Município de São Domingos Do Maranhão reserva-se ao direito de recusar o pagamento se, 
no ato da atestação, ficar constatado que os serviços não foram prestados de acordo com a 
especificação apresentada e aceita. 

36.3 O Município de São Domingos Do Maranhão poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos desta 
Tomada de Preços. 

36.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,. desde que a licitante não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização 
monetária) devida pelo Município de São Domingos Do Maranhão, será calculada mediante a 
aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 

36.5. A última parcela de pagamento somente será liberada depois de cumpridas todas as condições 
exigidas no instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 

36.6. O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação de: 
36.6.1. - Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS; 
36.6.2 - Certidão Negativa de Débito Previdenciários (INSS); 
36.6.3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
36.6.4 - Certidão Negativa de Débitos para com a Secretaria da Fazenda do Estado; 
36.6.5 - Certidão Negativa da Dívida Ativa para com a Secretaria da Fazenda do Estado; 
36.6.6 - Certidão Negativa de Débitos Municipais 
36.6.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
36.6.8 - Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviço (ISS) referente aos 
serviços, no Município de São Domingos do Maranhão mediante apresentação da guia de 
recolhimento original. 

36.7. O primeiro pagamento somente será efetuado após a comprovação por parte da licitante 
contratada de que o contrato teve Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, efetuada no 
CREA/MA, bem como o fornecimento do Alvará de Construção Municipal, além da apresentação 
do Certificado de Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI). 

36.8. O pagamento da medição final ficará condicionado, ainda, a aceitação da obra pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos Do Maranhão, mediante apresentação de LAUDO DE ACEITAÇÃO 
emitido por uma comissão integrada por representantes da prefeitura, bem como à apresentação pela 
licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional de Previdência 
Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, correspondente às obras e serviços objeto 
desta licitação. 
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, 47mul)4,ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
37.1. O contrato objeto desta Licitação a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 
65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde que haja interesse da Administração Municipal, com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a esta Tomada de Preços. 

38- DO ~NT° OU SUPRESSÃO: 
38.1. No interesse da Administração Municipal, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Art. 
65, § 10 e 2° da Lei Federal 8.666/93. 

• 

• 

38.2. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, e nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as 
partes. 

38- MS PENALOADÉS: 
39.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços descritos nos ANEXOS deste Edital ou o 
descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a licitante vencedora à multa de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de quinze (15) dias corridos, uma vez 
comunicada oficialmente. 

39.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a Administração 
Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

39.2.1. advertência; 
39.2.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nos casos de 
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de quinze (15) dias corridos, 
contado da comunicação oficial; 
39.2.3. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Município, pelo prazo de até dois (02) anos; 
39.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante ressarcir a Administração do Município pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

39.3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às 
penalidades tratadas nas CONDIÇÕES anteriores: 

39.3.1. pela recusa injustificada de assinar o Contrato e retirar a nota de empenho; 
39.3.2. pela não entrega do objeto desta licitação, de acordo com as especificações do 
Edital e da proposta da licitante vencedora; 

39.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços/ Fornecedores da Prefeitura Municipal De São 
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Domingos Do Maranhão, e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

39.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração Municipal, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

39.6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Municipal e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as multas, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

--

40.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos Art.s 
77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93. 

40.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

40.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
40.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, 
notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de trinta (30) dias 
corridos; 
39.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nesta Tomada de Preços, 
desde que haja conveniência para a Administração Municipal; 
39.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

• 40.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 

4Iffirik IMPUGNáiGÃO DO EDITAL: Alk: 
41.1. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente Tomada de 
Preços, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação 
(Documentação), devendo a Administração Municipal, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, julgar e responder à impugnação em até três (03) dias úteis. Não serão aceitas 
impugnações se remetidas via correio, Fax ou e-mail. 

41.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração Municipal a 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data mareada para recebimento e 
abertura dos envelopes Documentação e Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciaram, hipóteses em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

41.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 
Tornada de Preços até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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41.4. Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações, por 
escrito, via Protocolo Geral do Município, somente até o terceiro dia útil que anteceder a data de 
abertura da licitação. Não serão aceitos se remetidos via correio, Fax ou e-mail. 

41--DA TOMA—D'A DE PREÇOS: 11•111111~1~ 
42.1. A critério da Administração Municipal, esta Tomada de Preços poderá: 

41.1.1. ser anulada, se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 
41.1.2. ser revogada, a juízo da Administração Municipal, se for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; 
41.1.3. ter sua data de abertura de envelopes Documentação e Proposta transferida, por 
conveniência exclusiva da Administração Municipal. 

42.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Tomada de Preços: 
42.2.1. a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei Federal 
n° 8.666/93; 
42.2.2. a nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado na alínea anterior; 
42.2.3. no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

DERA COES F AI 
43.1. Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal 
previsto em lei, a presente licitação será adjudicada à empresa vencedora do certame, e após 
homologada pela autoridade competente; 

43.2. As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital; 

43.3. Fica assegurado à Autoridade Superior do Município, no interesse da Administração, o direito 
de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 
43.4. É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

42.5. O Município de São Domingos Do Maranhão não se responsabilizará, em hipótese alguma, 
por quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da licitante contratada, na forma do Art. 71, da Lei Federal n° 
8.666/93. 

43.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega 
dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto 
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A 
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alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não 
repercutirão nos preços contratos. 

43.7. Durante a vigência do contrato, o Município de São Domingos Do Maranhão poderá 
desclassificar a licitante tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou 
circunstância que a desabone, anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do 
objeto desta licitação à outra licitante, obedecendo à ordem de classificação, mas mesmas condições 
da proposta vencedora, inclusive com relação aos preços e prazos. 

43.8. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, obedecer-se-á ao disposto 
no Art. 49, §2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

43.9. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar a impressão ou falsidade das 
informações e /ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá o Município de São 
Domingos Do Maranhão, qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito. 

43.10. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta de licitante vencedora, farão parte 
integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição. 

43.11. Os casos omissos neste Edital serão regulados em observância a Lei Federal n° 8.666/93, e 
suas alterações posteriores. 

43.12. A licitante vencedora deverá indicar em sua proposta ou encaminhar até a data de assinatura 
do Contrato, o nome e o número do telefone do seu preposto. quando for o caso, que estará sujeito à 
aceitação da Administração Municipal, para representar a licitante vencedora na execução do 
contrato. 

43.13. No caso de opção pela garantia de participação do tipo "seguro garantia", o mesmo deverá 
ser feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no país, 
acompanhada da certidão de regularidade da emitente, em nome do Município de São Domingos do 
Maranhão. 

43.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação da Comissão em sentido contrário. 

43.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 
Município Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

43.16. O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública da licitação. 
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43.17. Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, 
sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

43.18. A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 

43.19. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a 
matéria. 

43.20. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1° do Art. 41. da 
Lei n° 8666/93. 

• 

• 

43.21. Demais especificações estão contidas na minuta de contrato em anexo. 

42.22. Em caso de dúvida, a interessada deverá comunicar-se com a Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, situada na Praça Getúlio Vargas, 
s/n — centro — São Domingos do Maranhão, ou pelo e-mail: cplsaodomingos.ma(aoutlook.com no 
horário das 08h00 às 12h00, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários. 

44- DOS 
44.1- São partes integrantes deste Edital: 

44.1.1. Anexo 1— Resumo. 
44.1.2. Anexo II— Carta Credencial. 
44.1.3. Anexo III — Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente 
da habilitação. 
44.1.4. Anexo IV — Modelo de declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação. 
44.1.5. Anexo V — Modelo de declaração de inexistência de Supervenientes, Suspensão 
Temporária ou Inidoneidade para Licitar. 
44.1.6. Anexo VI — Modelo da declaração de Cumprimento do inciso V do Art. 27 da Lei 
federal 8.666/93. 
44.1.7. Anexo VII— Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual. 
44.1.8. Anexo VIII— Atestado de Visita Técnica. 
44.1.9. Anexo IX — Modelo da Carta Proposta de Preços. 
44.1.10. Anexo X — Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
44.1.11. Anexo XI— Declaração de Comprovação de Capital Social. 
44.1.12. Anexo XII — Modelo de Declaração de Responsabilidades. 
44.1.13. Anexo XIII — Declaração que a Empresa não possui em seu Quadro Servidor 
Público (inciso III, do Art. 9 ° da Lei Federal n ° 8.666/93) 
44.1.14. Anexo XIV — Declaração que a Empresa não possui entre seus Sócios Servidores 
Públicos em Cargo de Direção/Gerência (Inciso X, do Art. 117 da Lei Federal N ° 
8.112/90) 
44.1.16. Anexo XV — Declaração de Idoneidade. 
44.1.17. Anexo XVI — Declaração de Conhecimento das Condições do Objeto da 
Licitação. 
44.1.20. Anexo XVII— Contrato de Prestação de Serviço. 
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44.1.21. Anexo XIX — Termo de Referência. 

45~.)EURQL . 
45.1- As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de São Domingos do Maranhão - 
MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

São Domingos do Maranhão - Ma, 11 de maio de 2023. 

Clodomir Gomes da Silva Junior 
Secretario Municipal de Saúde — SEMUS. 

• 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO I 
RESUMO 

A OBJETIVO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA 
E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA 
NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

13 PEFtíODO DE EXECUÇÃO: 
A execução do objeto desta licitação terá como termo inicial o recebimento da ORDEM DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS e termo final em até 12 (doze) meses. 

C VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: 
Valor estimado da licitação: 
RS ( ). 
EMPREITADA ( x ) Preço Global ( ) Preço Unitário 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: ( x ) Global ( ) Por Item 

D ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE 11 — FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. 
DOTAÇÃO: 10.122.0002.2044.0000 
DOTAÇÃO: 10.301.0103.2089.0000 
3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO II 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 

CARTA CREDENCIAL 

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa  
inscrita no CNPJ/MF n° , com sede à  , COM 

sócio administrador o(a) Sr(a)  , (nacionalidade), (estado civil), (profissão) portador 
da cédula de identidade RG n°  , órgão emissor, emitido na data _/_/ e CPF n° 

domiciliado à (rua, n°, bairro, CEP, cidade, telefone, e-mail), representada neste ato 
por seu   (identificar qualificação do outorgante), o(a) 
Sr(a) , portador(a) do documento de identidade RG n° 
emitido pela SSP/ , e do CPF n° , nomeia e constitui seu bastante 
Procurador o(a) Sr(a).  , portador(a) do documento de identidade RG n° 
 , emitido pela SSP/ , e do CPF n° , a quem 
confere amplos poderes para representar a   (razão social da empresa) 
perante a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão durante a TOMADA DE PREÇOS 
N" --2023-CPL, para a contratação de   que serão utilizados nos trabalhos 
realizados pela Secretaria Municipal de Saúde/SEMUS, com poderes para tomar, em nome da 
Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do CERTAME, inclusive: a) apresentar a 
declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; b) entregar 
os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; c) formular lances 
ou ofertas verbalmente; d) negociar aumento do percentual de desconto ofertado com o Presidente; 
e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública 
ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; f) assinar a 
ata da sessão; g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Presidente e; h) praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame. 

Atenciosamente, 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
(Com Firma Reconhecida em Cartório) 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO 
(MODELO) 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no 

CNPJ sob n.°  , neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 

uso de suas atribuições legais, vem apresentar a presente DECLARAÇÃO: 

DECLARAMOS sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para licitar e/ou contratar com a Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica 

ou Fundacional e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser a expressão da verdade firmamos a presente. 

(Local)    2023. 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

[Razão Social da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), 
nome fantasia, inscrita no CNPJ sob o n° [xxxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], endereço completo, 
CEP, telefone, cidade, estado], neste ato representado pelo [cargo] [nome o representante legal], 
portador da Carteira de Identidade n° [xxxx], inscrito no CPF sob o n° [xxxx], nacionalidade, estado 
civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado; 

DECLARA ainda que recebeu o Edital da TOMADA DE PREÇOS N° —2023-
CPL e seus Anexos, tendo pleno conhecimento dos elementos constantes no referido Edital, no que 
tange às condições gerais e peculiaridades estabelecidas quanto ao fornecimento do objeto 
conforme especificações determinadas, estando Habilitada e se responsabilizando integralmente 
quanto ao fornecimento do objeto de acordo com o exigido. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), de de 2023. 

Representante Legal da Empresa 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, 

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 

(MODELO) 

À 
Presidente de Comissão Permanente de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS N° ---2023-CPL 

> Objeto: CONTRATAÇÃO. DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E 
GRUPO E (PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS 
MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE 
PUBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

A empresa  inscrita no CNPJ 
n° , com sede na  , por intermédio do seu 
representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) do Documento de 
Identidade Registro Geral n° SSP  e do CPF n° , residente e 
domiciliado à (endereço completo, rua, n°, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, CEP, Telefone. 

DECLARA sob as penalidades da lei e para fins de participação da presente licitação 
pública, QUE até a presente data INEX1STEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA 
HABILITAÇÃO; 

DECLARA para fins de participação no TOMADA DE PREÇOS N° —2023-
CPL, não existirem fatos supervenientes ao cadastramento/habilitação no SICAF impeditivos do 
direito de licitar; bem como não ter recebido Suspensão Temporária ou Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com nenhum dos Órgãos da Administração da Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou 
IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO 
de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta 
declaração, pelo prazo de vigência da ata de registro de preços a ser firmada nesta licitação e de 
contratos dela provenientes, bem como a obrigação de manter as respectivas condições de 
cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 

DECLARA ainda que recebeu o Edital do TOMADA DE PREÇOS N° --2023-
CPL e seus respectivos Anexos tomando conhecimento de todas as informações e condições para a 
execução do objeto do referido Certame, sendo habilitada para a prestação o fornecimento do objeto 
licitado. 

C idade-UF, aos dias do mês de 2023. 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Assinatura do Representante Legal 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO 
INC. V DO ART. 27 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 

(MODELO) 

À 
Presidente de Comissão Permanente de Licitação de São Domingos do Maranhão 
TOMADA DE PREÇOS N° —2023-CPL 

> Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS 
PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

(Nome da Empresa) , inscrito no CNPJ n° 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) , portador da 
Carteira de Identidade n° e do CPF n° , DECLARA, para fins 
do disposto no inc. V do Art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei n° 9.854/93, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Q. 

(data) 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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• 

ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICRO EMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
Presidente de CPL da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
TOMADA DE PREÇOS N° —2023-CPL 

> Objeto - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E 
GRUPO E (PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS 
MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE 
PUBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

> A empresa   (Razão social), nome fantasia  
inscrita no CNPJ n° , na Inscrição Estadual n° , com sede na 
 , (endereço completo, rua, n°, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxmocxxmoc, através de seu representante 
legal/procurador o(a) Sr.(a)  , nacionalidade, estado civil, profissão, 
portador(a) do Documento de Identidade n°  e do CPF n°  , residente e 
domiciliado à (endereço completo, rua, n°, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone(xx)xxx) 

DECLARA, sob as penas da lei que, cumpre os requisitos legais para a qualificação 
empresarial estabelecida pela Lei Complementar n° 123/06, de 14 de dezembro de 2006, em 
especial quanto ao seu Art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa 
Lei Complementar e no Decreto Federal n° 6.204/07, de 05 de setembro de 2007, para fins de 
cumprimento ao disposto no Edital deste Certame e participação do referido certame; 

DECLARA que esta empresa, na presente data, é enquadrada como: 
( ) MICROEMPRESA — ME, conforme o inciso I do Art. 30 da Lei Complementar 
Federal n°123, de 14.12.2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE — EPP, conforme inciso II do Art. 3° da Lei 
Complementar Federal n°123, de 14.12.2006. 
( ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI, conforme §1° do Art. 18-A 
da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006. 
DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4° do Art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, de 14 de dezembro de 2006, e que se 
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
Cidade-Estado, de de 2023. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO VIII 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

Declaro, em atendimento à condição prevista no subitem do Edital 

do TOMADA DE PREÇOS N° ----2023-CP1, que eu,  

portador(a) do CPF n° e inscrito(a) no CREA ou CAU/ sob o n° 

Representante da Empresa 

estabelecida no(a) 

  na condição de seu(ua) 

representante legal para os fins da presente declaração, que conheço os locais onde serão 

executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições 

e peculiaridades existentes. 

Secretaria Municipal de Infraestrutura/SEMIE. 

LICITANTE: 

Observações: 

• Deverá ser emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

• A licitante deverá apresentar uma via dentro do envelope n° 01 
DOCUMENTAÇÃO. 
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ANEXO IX 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS 
PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 
Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias nossa Proposta de Preços 
relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão 
que venha a ser verificada na sua preparação. 

O preço total desta proposta é de R$ —  (-
---------), com base na data de apresentação dos documentos de habilitação e proposta de 
preços, conforme preços unitários constantes da Planilha dc Orçamento. 

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para perfeita execução das obras, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, 
mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, 
encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Inforumistica do trabalho e 
responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, 
taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário 
para a execução total e completa das obras civis e das obras complementares, bem como nosso 
lucro, conforme projetos e especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer 
caso, direito regressivo em relação à Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

Comprometemo-nos a executar os eventuais serviços não constantes do Edital, mas 
inerentes à natureza das obras contratadas. Estes serviços serão pagos por orçamento elaborado pela 
nossa empresa, e aprovado pela Prefeitura Municipal de São Domingos Do Maranhão, antes da 
execução dos mesmos. 

O prazo de execução total das obras é de até 06 (seis) meses a partir do recebimento da 
Ordem de Execução de Serviço (conforme cronograma físico-financeiro anexo). 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar do dia 
da apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 

Acompanham a nossa Proposta de Preço os documentos previstos neste Edital, bem como 
todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 

Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnica e administrativa que forem necessárias 
para a perfeita execução das obras, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a 
quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a fiscalização do Município de 
São Domingos do Maranhão, para o cumprimento das obrigações assumidas. 

Na execução das obras, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas 
brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as 
recomendações e instruções da fiscalização do Município de São Domingos do Maranhão, 
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assumindo, desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de 
conformidade com as normas mencionadas nos projetos executivos. 

Dados do representante legal da licitante: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, 
portador (a) de Cédula de Identidade n° xxxxxx, expedida por xxxxx, CPF n° xxxxx, residente e 
domiciliado no endereço xx)oocxxxxxxx. 

Sendo o que se apresenta para o momento e certo de que esta proposta atende aos anseios do 
Município de São Domingos do Maranhão, subscrevo atenciosamente. 

Local e data. 

• 

• 

Assinatura do Licitante/ Proponente 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO X — MODELO 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

À Comissão Permanente de Licitação 

Declaro, para fins de atendimento às exigências editalicias, sob as penas da Lei, em especial 
o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta apresentada para participa desta Licitação foi elaborada de maneira 
independente pela licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato desta Licitação por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta Licitação antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da Administração do Município de São Domingos do Maranhão antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-las. 

Local e data 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
CPF n° - RG n° 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XI 
DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL 

Declaramos para os devidos fins de prova junto à Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura de São Domingos Do Maranhão, Estado do Maranhão, que a empresa 
 , CNPJ n° , com sede à Rua  (cidade-
UF), vem pela presente informar a V. Sas. Que está qualificada e comprovando, mediante seu 
contrato social e demais alterações que seu capital social e/ou valor do seu Patrimônio Liquido esta 
acima 10% do exigido no Edital. 

 de de 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

• 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

À 
Presidente de Comissão Permanente de Licitação de São Domingos Do Maranhão 

TOMADA DE PREÇOS N° —2023-CPL 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS 
PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

> DECLARAMOS para fins de direito e participação do TOMADA DE PREÇOS N° — 
2023-CPL, na qualidade de proponente que: 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, comprometendo-nos à realização de eventuais vistorias, averiguações e substituições 
dos materiais caso se façam necessárias; 

Comprometemo-nos a manter durante a execução dos serviços, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Comprometemo-nos a aceitar na proporção correspondente prevista em lei, eventuais 
reduções decorrentes de mudanças de aliquotas de impostos incidentes sobre a prestação do serviço, 
em função de alterações de legislação pertinente; 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n° 8.078/90 — Código de 
Defesa do Consumidor, às normas pertinentes ao fornecimento do objeto a ser contratado, bem 
como, ao Edital do TOMADA DE PREÇOS N° --2023-CPL. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Cidade-UF, aos dias do mês de 2023. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XIII 
DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SERVIDOR 

PÚBLICO 
(INCISO III, DO ART. 90 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

 , empresa sediada nesta cidade de  (UF), 
inscrita no CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal do Sr. 
 , portador da Carteira de Identidade n°  SSP/- e CPF n° 
 , DECLARA, para fins do disposto que não possui no seu quadro de pessoal servidores 
públicos do Município, exercendo funções de gerencia, administração, tomada de decisão ou 
assessoramento, na forma do Art. 90 Inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93, para fins a que venha 
impedir de participar de licitações em órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal. 

Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação, 
em conformidade ao referido edital. 

Atenciosamente, 

 de de 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XIV 

• 

• 

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI ENTRE SEUS Sócios SERVIDORES 
PÚBLICOS EM CARGO DE DIREÇÃO/GERÊNCIA 

(INCISO X, DO ART. 117 DA LEI FEDERAL 8.112/90) 

Ref. TOMADA DE PREÇOS N° ---2023-CPL 

 , empresa sediada nesta cidade de , (UF), 
inscrita no CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal do Sr. 
 , portador da Carteira de Identidade n°  SSP/- e CPF n° 
 , DECLARA, na conformidade do Inciso X, do Art. 117 da Lei Federal n° 8.112/90, de 11 
de dezembro de 1990, para fins do disposto que não há sócios, gerente ou diretores da licitante ou 
que sejam cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de 
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento dos diversos órgãos da 
administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação, 
em conformidade ao referido edital. 

Atenciosamente, 

 de de 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — MA 
TOMADA DE PREÇOS N° —2023-CPL 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS N° —2023-CPL, instaurado pelo Município 
de São Domingos do Maranhão — MA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e eventual contratação, e que estamos cientes 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 ,em de de 

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XVI 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO 

Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as 
informações e exigências contidas no edital e respectivos anexos do TOMADA DE 
PREÇOS N° —2023-CPL, em referência, bem como que optamos por não realizar vistoria 
no local onde serão executados os serviços, na forma do que prevê o Acórdão TCU n° 
1955/14, de 23/07/2014. 

Declaramos ainda que a escolha da empresa em não realizar VISITA 
TÉCNICA não implicará em alegação de desconhecimento das condições de realização dos 
serviços. 

Declaramos para todos os fins que a não VISITAÇÃO não implicará em 
qualquer solicitação de acréscimos financeiros em eventual contrato firmado com a 
Administração Pública Municipal além do valor apresentado em nossa proposta de preços 

 de de 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C N.P.J. 06.111690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N 61790.000 

TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XVII 
DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° ----2023-CPL 

(Nome da empresa), com sede à (Endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 
número , declara, sob as penas da lei: 

a) estar ciente das condições da licitação; 
b) que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, observando o disposto na Lei Federal n° 8.666/93, e 
que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela 
Prefeitura Municipal de São Domingos Do Maranhão; 
c) que executará os serviços de acordo com as especificações da Prefeitura 
Municipal de São Domingos Do Maranhão, da ABNT — Associação Brasileira 
de Normas Técnicas e/ou de outras autorizadas pela Prefeitura Municipal de 
São Domingos Do Maranhão; 
d) que disponibilizará os recursos materiais e humanos necessários e que 
tomará todas as medidas para assegurar a qualidade dos serviços; 
e) que tomou conhecimento de todas as informações, das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação e obteve todos os 
esclarecimentos necessários à formulação da proposta; 
O que executará os serviços de acordo com os prazos estabelecido no edital; 

 de de 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 

CEP N* 65.790.000 

TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2023/SEMUS 

ANEXO XVIII 
TERMO DE CONTRATO N° ---/2023-SEMUS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxx/2023/SEMUS. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO 
INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A 
(RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL 
MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS 
PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA 
REDE DE SAÚDE PUBLICA NO MUNICÍPIO 
DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA., 
E CONFORME PROJETO BÁSICO E DEMAIS 
ANEXOS, E A EMPRESA 

Pelo presente Instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO — Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob n° 06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas , s/n — centro — SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr.  

 , brasileiro, casado, , residente e domiciliado à Rua 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, portador do RG n° 0000000000000 SSP/131, CPF n° 
000000000000, doravante denominado, simplesmente, de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
firma  . Inscrita no CNPJ 0   e 
Inscrição Estadual n° --------- com sede à 

daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
-------------, portador do CPF n° e RG n° ---------, 

residente e domiciliado em  , resolvem celebrar o presente contrato, 
conforme especificações indicadas neste Instrumento, o qual se regerá pela Lei Federal n° 8.666/93 
em sua atual redação. 

As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, justas e acordadas e resolvem celebrar o 
presente instrumento para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS 
RESÉDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E 
GRUPO E (PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS 
MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE 
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PUBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA., pela Licitação, 
conforme proposta apresentada em de de 2023, partes integrantes deste contrato, 
independentemente de transcrição, observadas as condições estipuladas a seguir:: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
D 1.1. Constitui objeto deste ajuste a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS 

RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E 

GRUPO E (PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS 

MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE 

PUBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 
Parágrafo Primeiro — Os serviços serão realizados em rigorosa observância ao Projeto e seus 
detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências contidas na descrição do objeto 
contratado, presentes nos anexos do edital e as normas vigentes que a eles se aplicarem. 
Parágrafo Segundo — Toda e qualquer alteração dos serviços ora contratados somente poderá ser 
executada mediante aprovação prévia por parte do Contratante, devendo ser efetivada por meio de 
Instrumento Aditivo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS PARTES COMPLEMENTARES 
São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição. o Processo da 
Tomada de Preços n° ---2023/SEMED, a proposta de preços apresentada pela Contratada, seus 
anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 

Parágrafo Único — Integram este Instrumento, independentemente de transcrição, a Lei Federal n° 
8.666/93 e a legislação complementar. que a Contratada, desde já, aceita e declara conhecer, bem 
como a Proposta da mesma, apresentada no correspondente Processo Administrativo, ficando, 
porém, ressalvadas, como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as 
disposições deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus 
exclusivamente da Contratada, ficando estabelecido que o ente Contratante não emprestará nem 
fornecerá quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA 
EXECUÇÃO 
As obras e serviços ora contratados obedecem às especificações as quais fazem parte integrante do 
edital da Tomada de Preços n° ----2023-CPL, reservado a Contratante o direito de rejeitar as obras 
ou serviços que não estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à 
Contratada direito a qualquer reclamação ou indenização. 
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CLÁUSULA QUINTA — DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A Contratada declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos 
técnicos referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as 
condições e locais de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da 
elaboração da proposta que apresentou na licitação de que decorre este contrato, em razão do que 
declara que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que terá que 
suportar, representando aqueles preços a única contraprestação que lhe será devida pelo Município 
de São Domingos do Maranhão/MA pela realização do objeto deste contrato. 
Parágrafo Único — O representante da Contratada, acima identificado, declara sob as penas da lei 
que dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à 
mesma Contratada. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito. 

CLAUSULA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS 
O Município Contratante se reserva o direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos 
detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das obras, na forma 
prevista na lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO VALOR DO CONTRATO 
O valor deste Contrato é de R$ [ ] (valor por extenso), que representa o montante da proposta da 
Contratada, baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o edital e multiplicado pelos 
respectivos preços unitários. 

Parágrafo Único — Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e 
descarga de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos 
sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, 
bem como despesas de conservação até o seu recebimento definitivo pelo Município de São 
Domingos Do Maranhão/MA. 

CLAÚSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada se obriga a: 

a) Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica 
cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e 
a funcionalidade de seu resultado; 

b) Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto 
possíveis, sem descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra: 

c) Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas 

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta 

este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação; 
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• 

• 

d) Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o 

orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em 

elevação de custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, 

contratação e administração de mão-de-obra necessária à realização dos serviços; 

e) Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

O Zelar pelos interesses do Município de São Domingos do Maranhão/MA relativamente ao 

objeto do contrato; 
g) Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, 

seja inconveniente aos interesses do Município de São Domingos do Maranhão/MA 
relativamente aos serviços; 

h) Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos 
poderes para representar e obrigar a Contratada frente ao Município de São Domingos do 
Maranhão/MA; 

i) Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pelo 
Município de São Domingos do Maranhão/MA e as normas aprovadas ou recomendadas 
pela ABNT. 

j) Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva — EPC e Equipamentos de Proteção 
Individual — EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e 
obrigatoriedade de seu uso em serviço. A Contratada responde solidariamente, no caso de 
subempreitada. 

k) Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local 
de Prestação do Serviço durante toda execução do contrato; 

1) Observar as normas, critérios e procedimentos ambientais para a gestão dos rejeitos 
provenientes da obra. 

Parágrafo Primeiro — A Contratada estará, durante todo o período de execução deste contrato, 
sujeita à fiscalização do Município de São Domingos do Maranhão/MA, quer seja exercida por 
servidores do quadro da própria Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Obras, quer por 
terceiros especialmente contratados para este fim. 

Parágrafo Segundo — As determinações da fiscalização obrigam a Contratada, respeitados os 
limites deste contrato e o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos projetos e à 
realização de atividades específicas. Nos casos em que a Contratada não concordar com as 
recomendações ou ordens da fiscalização, delas poderá recorrer ao titular do Município de São 
Domingos do Maranhão/MA, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem fiscal. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Contratante se obriga a: 

a) Disponibilizar o local das obras; 
b) Aprovar as medições em tempo hábil; 
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c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme estabelecido na cláusula sétima 

deste Contrato; 
d) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

e) Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 

contrato; 
f) Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se 

as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação; 

g) Aplicar penalidades, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação dos serviços de que trata este processo licitatório correrão à 
conta da seguinte Dotação Orçamentária da LOA 2023: 
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE 11— FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. 
DOTAÇÃO: 10.122.0002.2044.0000 
DOTAÇÃO: 10.301.0103.2089.0000 
3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos 
da licitação em especial no cronograma físico-financeiro. 
Parágrafo Primeiro — Os pagamentos dos serviços serão feitos por medições mensais pelo 
Município de São Domingos Do Maranhão, Estado do Maranhão, em moeda legal e corrente no 
País, através de ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico e Financeiro, 
contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado 
pelo setor competente do Município de do Maranhão/MA mediante apresentação, no que couber, 
dos seguintes documentos: 

I. — Carta da Contratada encaminhando a medição; 
II. — Memória de cálculo; 
III. — Planilha de medição atestada e boletim de faturamento; 
IV. — Certificado de medição, definindo o período correspondente; 
V. — Cronograma executivo (físico) realizado; 
VI. — Quadro resumo financeiro; 
VII.— Relatório fotográfico, contendo comentários por foto; 
VIII. — Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da 

medição, assinada pelo engenheiro responsável (da Contratada) e pelo servidor ou 
comissão responsável pela fiscalização; 

IX. — Certidão Negativa de Débito da Previdência Social — CND; 
X. — Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Divida Ativa 

da União; 
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XI. — Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais e à Dívida Ativa do Estado 

sede da Contratada; 
XII.— Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da 

Contratada, na forma da lei; 
XIII. — Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 
XIV. — Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP; 

XV.— Guia de recolhimento do FGTS; 
XVI. — Guia de recolhimento previdenciário — GFIP; 
XVII. — Comprovante de pagamento do ISS; 
XVIII. — Relatório pluviométrico, quando couber; 
XIX. — Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor amarela), nas 

medições anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor vermelha), quando se 

tratar de obras de característica unidimensional; 
XX.— Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

Parágrafo Segundo — Os documentos especificados nos incisos II, III, IV, V e VII deverão estar 
assinados pela empresa Contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização. 

Parágrafo Terceiro — Além dos documentos elencados no caput do subitem, deverão constar da 
primeira medição: 

I. — Anotação de Responsabilidade Técnica — ART — dos responsáveis técnicos pela execução 
da obra, com o respectivo comprovante de pagamento; 

II. — cópia da ordem de serviço; 
III. — matrícula no cadastro especifico do INSS (CEI). 

Parágrafo Quarto — Para a última medição, além dos documentados discriminados no caput, serão 
exigidos: 

• I. — baixa da matrícula no cadastro específico do INSS (CEI); 
II. — termo de recebimento definitivo. 

Parágrafo Quinto — As medições de pagamento seguirão a programação do Cronograma Físico-
Financeiro da obra ou serviço, suas etapas, sub etapas e respectivas porcentagens. 

Parágrafo Sexto — Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa no Cronograma Físico Financeiro estiverem executados em sua 
totalidade e aceitos pela fiscalização do Município de São Domingos Do Maranhão/MA. 

Parágrafo Sétimo — A Contratada poderá apresentar a Contratante para pagamento, fatura ou 
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pelo Município de São 
Domingos do Maranhão/MA durante, no máximo. 10 (dez) dias. No exame, preliminarmente, 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS. S/N - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

verificará e certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de 

seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados do 

vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo 

correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 150 dia após o vencimento, a fatura 

retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 

• 

Parágrafo Oitavo — Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação 
pendente poderá ser descontada do pagamento devido pela Prefeitura Municipal, pagando-se então, 
apenas o saldo, se houver. 

Parágrafo Nono — Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos 
mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme 
legislação. 

Parágrafo Décimo — No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

Parágrafo Décimo Primeiro — O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =IxNx 
VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = 
Valor da prestação em atraso assim apurado: 

• = ax) 1= (6/100) 
365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

Parágrafo Décimo Segundo — Entende-se por atraso imputável ao Poder Público, para fins do 
parágrafo anterior, o não pagamento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste 
instrumento contratual e desde que admissivel a divisão da prestação devida pelo contratado em 
tantas quantas sejam as etapas da obra, serviço ou fornecimento contratado, por mais de 30 (trinta) 
dias contados do seu recebimento devidamente atestado por servidor ou comissão responsável. 

Parágrafo Décimo Terceiro — Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os 
preços da proposta vencedora poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de 
custos setoriais da Contratada, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a 
reajustamento de preço, desde que não tenha dado causa ao atraso. 
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Parágrafo Décimo Quarto - A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART 

expedida pelo CREA da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o 

registro do Contrato naquele Conselho. 

Parágrafo Décimo Quinto - O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilização 

serão no valor do preço apresentado na proposta, conforme especificado abaixo: 
a) Instalação e manutenção do canteiro de acordo com o cronograma financeiro 

proposto; 
b) Mobilização: serão medidos e pagos 50% do valor proposto para o item na primeira 

medição. Os 50% restantes serão medidos e pagos após efetiva mobilização de suas 
máquinas e equipamentos conforme programado no Cronograma; 

c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização; 
d) Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) - será pago conforme o 

percentual de serviços executados no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-
se ao recurso total destinado para o item: % AL = (Valor da Medição Sem AL / 
Valor do Contrato (incluso aditivo financeiro) Sem AL). 

Parágrafo Décimo Sexto - Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) terão como 
unidade na planilha orçamentária -global" e será pago o quantitativo do percentual em número 
inteiro em valor absoluto com no máximo duas casas decimais. 

Parágrafo Décimo Sétimo - Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, será pago o valor total da Administração 
Local e Manutenção de Canteiro (AL) prevista no período da medição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
Os preços contratuais propostos não serão reajustados. 

Parágrafo Primeiro - Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente será 
admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em atendimento 
aos termos do Art. 2° da Lei n° 10.192/01, de 14 de fevereiro de 2001, desde a empresa não tenha 
dado causa ao atraso. 

Parágrafo Segundo - Caso o período de execução do contrato exceda a um ano contado a partir da 
data da apresentação das propostas na licitação, os preços serão reajustados respeitados a normas 
contratuais, pela variação de índices Nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas e 
publicados na seção de índices Econômicos da revista -Conjuntura Econômica" da FGV, pela 
seguinte fórmula: 
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R = Io 

Sendo: 
R = Valor do reajuste procurado: 
V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado; 
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data fixada para entrega 

da proposta, pro rata dia; 
I = índice relativo à data do reajuste, pro rata dia. 

Parágrafo Terceiro — O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o índice Nacional da 
Construção Civil — utilizados para o setor rodoviário, calculado e publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas na revista Conjuntura Econômica. 

Parágrafo Quarto — Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste 
edital, o Contrato decorrente desta Concorrência, se adequará de pronto às condições que vierem a 
ser estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se 
delas divergentes. 

Parágrafo Quinto — Em caso de atraso na execução das obras/serviços atribuível à licitante 
adjudicatária, os preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem 
precedente, obedecendo-se os seguintes critérios: 

a) Se os índices aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa 
das obras/serviços seria realizada de conformidade com o programado no 
cronograzna físico-financeiro; 

b) Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as 
obras/serviços forem executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS TRIBUTOS 
Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este ajuste ou sobre os serviços 
contratados, correrão por conta exclusiva da Contratada e deverão ser pagos nas épocas devidas. 
Parágrafo Único — No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos 
existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que 
ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da 
maneira apropriada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
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O prazo para execução das obras e serviços de que trata este edital será de até 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de recebimento pela Contratada da Ordem de Serviços emitida pela 

Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA. 

Parágrafo Primeiro — O início da vigência contratual ocorrerá a partir da data da assinatura deste 

contrato. 
Parágrafo Segundo — O presente contrato terá vigência até 12 (doze) meses. 

Parágrafo Terceiro — Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas desta 

avença e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico financeiro, de conformidade com o 

disposto no § 1° do Art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas alterações, desde 
que justificado por escrito e devidamente aprovado pelo Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
A Contratada assume inteira responsabilidade 'passional pela execução das obras e serviços 
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar à Prefeitura Municipal de São Domingos Do 
Maranhão/MA, a designação do dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir 
em nome da Contratada, acumulando, se for o caso, as responsabilidades administrativas 
decorrentes, bem como comunicar previamente todas as substituições que vier a operar em sua 
equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato. 

Parágrafo único — A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A Contratada assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à Contratante ou a 
terceiros na execução das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de São 
Domingos Do Maranhão/MA de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste 
Contrato, ainda que tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas 
físicas ou jurídicas empregadas na execução dos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a 
terceiros em consequência da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da 
Contratada a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as 
medidas preventivas adotadas. 

Parágrafo Primeiro — A Contratada será 'única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso 
por todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município de SÃO DOMINGOS DO 
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MARANHÃO/MA ou, ainda, a terceiros, em decorrência da execução das obras e serviços objeto 

do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 

Parágrafo Segundo — A Contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações 

concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as 

despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou 

noturno), inclusive despesas com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, em 

resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à completa realização do 

objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída. 
Parágrafo Terceiro — A Contratada deverá: 

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à 
assinatura do Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços; 

b) Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à Fiscalização, o comprovante de 
pagamento da "Anotação de Responsabilidade Técnica"; 

c) Responsabilizar-se pela efetivação deseguros para garantia de pessoas e bens; 
d) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação 

das fontes de financiamento e de coordenação das obras e serviços, conforme 
modelos estabelecidos pela Fiscalização; 

e) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta de 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a 
Fiscalização a Responsabilidade Técnica pelas obras e serviços, até a entrega 
definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar determinações 
de emergência caso se tornem necessárias; 

f) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras e serviços em qualquer dia ou 
hora, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de 
ordem administrativa; 

g) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a 
salubridade e segurança no canteiro de obras e serviços; 

h) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material 
"similar" ao especificado, submeter, previamente e por escrito à Fiscalização, a 
pretendida substituição; 

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os 
defeitos ou incorreções verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução 
irregular, do emprego de materiais inadequados ou não correspondentes às 
especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato 
durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pelo Município de São Domingos Do Maranhão/MA: 
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a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das 

especificações, para melhor adequação técnica do objeto; 

b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto até o limite permitido na forma do Art. 65, 

§ 1°, da Lei n° 8666/93, do valor inicial do contrato ou instrumento equivalente. 

II - por acordo entre as partes: 
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das 

partes; 
b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação 

técnica de inaplicabilidade dos termos do contrato original; 
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação 
do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente 
contraprestação da execução do Objetii. 

Parágrafo Primeiro — Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na 
Proposta inicial serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos 
na letra "b", do inciso 1. 
Parágrafo Segundo — No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a Contratada já 
houver adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este 
deverão ser pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 
Parágrafo Terceiro — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a 
data de apresentação da Proposta de Preços, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão na revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 

Parágrafo Quarto — Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da 
Contratada, o Município de São Domingos do Maranhão/MA deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico e financeiro inicial. 
Parágrafo Quinto — A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação, na forma do Art. 65, § 1°, da 
Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993, do valor inicial do contrato. 
Parágrafo Sexto — Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita 
observância ao equilíbrio dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem 
originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos 
futuros, o acréscimo de itens com preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou 
modificação de itens com preços depreciados viole princípios administrativos. 
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Parágrafo Sétimo — A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamento que 

modifiquem a planilha orçamentária. 
Parágrafo Oitavo — A diferença a que se refere no parágrafo sétimo poderá ser reduzida para a 
preservação do equilíbrio econômico e financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, 
desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de 
referência na forma do Decreto n° 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 
vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 
Parágrafo Nono — A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 
detalhado em planilhas elaboradas pelo Município de São Domingos Do Maranhão/MA, observado 
o. disposto no Art. 14 e mantidos os limites do previsto no § 1° do Art. 65 da Lei Federal n° 
8..666/93, 21 de junho 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Secretaria de Saúde ou outra 
designada pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, através de seus 
representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes 
executivos, as especificações, os prazos, as condições do edital, a proposta de preços e as 
disposições do Contrato. 

Parágrafo Primeiro — Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver, no 
Canteiro de Obras, todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no edital, nas 
especificações, nos detalhes executivos, nas leis, nas normas do Município de São Domingos Do 
Maranhão/MA, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou 
indiretamente, com as obras e serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do 
órgão. 
Parágrafo Segundo — Compete, ainda, especificamente à fiscalização: 

a. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o 
prazo para a sua retirada da obra; 

b. Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e 
disciplinarmente às necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e 
condições contratuais; 

c. Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer 
motivo de força maior; 

d. Exigir da Contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima 
Sexta deste Contrato; 

e. Indicar à Contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de 
Serviços; 

f. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada; 
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g. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 

h. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

i. Promover, com a presença da Contratada, as medições de obras e serviços 

executados. 
j. Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que 

porventura venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 

k. Dar ao Município de São Domingos do Maranhão/MA imediata ciência dos fatos que 

possam levar à aplicação de penalidades contra a Contratada ou mesmo à rescisão do 

Contrato; 
I. Relatar oportunamente ao Município de São Domingos do Maranhão/MA ocorrência 

ou circunstância que acarretar dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços 
em relação a terceiros; 

m. Examinar os livros e registros. 

Parágrafo Terceiro — A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da Contratada, 
durante a execução das obras e serviços, dependerá da aquiescência da Fiscalização quanto ao 
substituto apresentado. 
Parágrafo Quarto — Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à Fiscalização: 

a. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante Contratado; 
b. Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as 

especificações, os prazos e cronogramas; 
c. Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da Contratada no referido 

Diário; 
d. Dar solução às consultas feitas pela Contratada, seus prepostos e sua equipe; 
e. Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou 

ao procedimento da Contratada, seus prepostos e sua equipe; 
f. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e 

especificações; 
g. Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS PENALIDADES 
As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos Art.s 
81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993. 
Parágrafo Primeiro — A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do 
contrato, será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao 
titular do Órgão Contratante, observando os seguintes percentuais: 
a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; 
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o 
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 
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c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, 

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 

1993. 
Parágrafo Segundo — Será aplicada multa de 1.5% (um e meio por cento) sobre o valor da 

contratação, quando a Contratada: 
a. Prestar informações inexatas ou criar obstáculos ao acesso à fiscalização da 

Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, no cumprimento de suas 

atividades; 
b. Desatender às determinações da fiscalização do Município de São Domingos do 

Maranhão/MA; e 
c. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida. 

Parágrafo Terceiro — Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação 
quando a Contratada: 

a. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às 
suas expensas; 

b. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por 
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à 
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em 
reparar os danos causados; 

c. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, 
imperícia, dolo ou má fé. venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

Parágrafo Quarto — A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a. Descurnprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde 

que acarretem pequeno prejuízo ao Município de São Domingos do Maranhão/MA, 
independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e 
do dever de ressarcir o prejuízo; 

b. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade; 

c. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 
das atividades do Município de São Domingos do Maranhão/MA, desde que não 
sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade. 
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Parágrafo Quinto — A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de São 

Domingos Do Maranhão/MA pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos 

culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, 

cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação. A 

penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de São 

Domingos Do Maranhão/MA nos seguintes prazos e situações: 
a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
a.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação 

que tenha acarretado prejuízos significativos para o Município de São Domingos Do 
Maranhão/MA; 
a.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da 
sanção de advertência. 
b) Por 01 (um) ano quando a Contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido pelo Município de São Dorningos do Maranhão/MA. 
c) Por 02 (dois) anos, quando a Contratada: 
c.1) Não concluir os serviços contratados; 
c.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua 
substituição ou correção no prazo determinado pelo Município de São Domingos do 
Maranhão/Ma; 
c.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de 
Município de São Domingos do Maranhão/MA, ensejando a rescisão do contrato ou 
frustração do processo licitatório; 
c.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 
Município de São Domingos Do Maranhão/MA 
, em virtude de atos ilícitos praticados; 
c.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste 
contrato, sem consentimento prévio do Município de Município de São Domingos do 
Maranhão/MA. 

Parágrafo Sexto — A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual ao Secretário Municipal de Secretaria /SEMUS ou ao 
Prefeito Municipal se constatada a má fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município, 
evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao 
ente público Contratante ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

a) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação, perante o Secretário de Saúde/SEMUS 

b) 
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c) , após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

b) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 

Pública será aplicada à Contratada nos casos em que: 

b.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
b.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de São 

Domingos do Maranhão/Ma, em virtude de atos ilícitos praticados; 
b.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução 
deste contrato, sem consentimento prévio do Município de São Domingos do 
Maranhão/Ma, em caso de reincidência: 
b.5) apresentar ao Município de São Domingos do Maranhão/Ma qualquer documento 
falso, ou falsificado no todo oú em-parte, com o objetivo de participar da licitação, ou 
no curso da relação contratual; 
b.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 
1993. 
c) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e 
terceiro, o licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e 
danos, podendo ainda o Município de São Domingos do Maranhão/Ma propor que seja 
responsabilizada: 
c.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
c.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades Contratadas ou do 
exercício profissional a elas pertinentes; 
c.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo Sétimo — Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido 
multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 
Parágrafo Oitavo — As sanções serão aplicadas pelo Município Contratante, facultada a defesa 
prévia da interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da 
declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 
3° do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93. 21 de junho 1993. 
Parágrafo Nono — As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter 
compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 
O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 
I - Administrativamente, nos seguintes casos: 

a. Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 
executivos ou de prazos; 
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b. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 
c. Lentidão no seu cumprimento, levando ao Município de São Domingos do 

Maranhão/Ma a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do 

fornecimento, nos prazos estipulados; 
d. Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 
e. A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação ao Município de São Domingos do Maranhão/Ma; 
f. A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado 

a outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou 
incorporação do licitante contratado, que não é admitido pelo Município de São 
Domingos Do Maranhão/MA; 

g. Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para 
acompanhar e fiscalizar a sua exettição, assim como a de seus superiores; 

h. Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a 

juízo da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, ponham em risco 
a perfeita execução das obras e serviços; 

j. Dissolução da sociedade Contratada; 
k. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante 

contratado que, a juízo da Secretaria da Sande/SEMUS, prejudique a execução do 
Contrato; 

1. Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão/Ma e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 

m. Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do 
Contrato além do limite imposto ao contratado; 

n. Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de São Domingos Do 
Maranhão/Ma por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que 
seja normalizada a situação; 

o. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de São 
Domingos do Maranhão/Ma, em razão da execução do objeto do Contrato, ou 
parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação: 
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p. Não liberação, pelo Município de São Domingos do Maranhão/Ma, de área ou local 

para execução dos serviços, nos prazos contratuais, assegurado ao licitante 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até 

que seja normalizada a situação; 
q. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovado, que seja 

impeditivo da execução do Contrato. 
r. Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis. 
II - Amigavelmente pelas partes. 
III - Judicialmente. 
Parágrafo Primeiro — A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
Parágrafo Segundo — No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do 
serviço público, prevista nas letras "1", "m", "n", "o", "p" e "g", do inciso I sem que haja culpa do 
licitante contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente 
comprovado, tendo ainda direito a: 

I. - Devolução da garantia prestada; 
II. - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
III. - Pagamento do custo de desmobilização. 

Parágrafo Terceiro — A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f', 
"g", "h" "i", "j", "k" "1" e "q", poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a 
ocorrência que a justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 

I. - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do Município de São Domingos do Maranhão/Ma; 

II. - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, 
material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a 
serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V 
do Art. 58, da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas alterações; 

III. - execução de garantia contratual, para ressarcimento o Município de São Domingos Do 
Maranhão/MA dos valores das multas e indenizações a ela devida; 

IV. - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 

1 L. 
Parágrafo Quarto — A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo anterior fica 
a critério da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, que poderá dar continuidade 
às obras e serviços por execução direta ou indireta. 
Parágrafo Quinto — O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de São 
Domingos do Maranhão/MA, se a Contratada transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução 
das obras e serviços contratados. 

11 
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Parágrafo Sexto — Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão 

aquele previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo Sétimo — A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
Parágrafo Oitavo — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
Concluídos os serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da conclusão 

pelo contratado, a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA procederá ao 
recebimento provisório do objeto, pela Fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita ao contratado. 
Parágrafo Primeiro — O Município de São Domingos do Maranhão/Ma receberá os serviços em 
caráter definitivo em prazo não superior a 90 (noventa) dias do recebimento provisório. Durante o 
período compreendido entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo, ficará a 
Contratada obrigada a efetuar reparos que, a juízo da Contratante se fizerem necessários quanto à 
qualidade e segurança do objeto. 
Parágrafo Segundo — Encerrado o prazo fixado no parágrafo anterior, o objeto será recebido 
definitivamente por uma comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado assinado 
pelas partes, desde que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, conforme o 
disposto no Art. 69 da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas alterações, sem prejuízo 
das sanções civis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 
• Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei Federal n° 8.666/93, 

21 de junho 1993, garantido à Contratada o contraditório e ampla defesa de seu interesse. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA EFICÁCIA 
A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, 
em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão/Ma, nos termos do parágrafo único do Art. 61 da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUANTA — DA CISÃO, INCORPORACÃO OU FUSÃO 
Em havendo a cisão, incorporação ou fusão da Contratada, a aceitação de qualquer uma destas 
operações ficará condicionada à análise por esta Administração Pública Contratante do 
procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DIPLOMAS LEGAIS: 
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Firmam o presente instrumento de contrato, sob a égide da Lei Federal n° 8.666/21, de 21 de junho 
de 1993, atualizada pelas Leis n° 8.883/94, de 08 de junho de 1994 e 9.648/98, de 27 de maio de 
1998, nas condições das cláusulas seguintes. 

CLAÚSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS: 
Fica estabelecida que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente contrato, os chamados 
casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitando o objeto do contrato, a legislação e 
demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei Federal n° 8.666/93, aplicando-lhe, 
quando for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na 
legislação civil brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, na imprensa oficial e 
nos locais de costume. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos do Maranhão - MA, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente 
Instrumento Contratual. 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, de de 2023. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeitura Municipal 
Contratada Contratante 

TESTEMUNHAS: 
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PROJETO BÁSICO 

aekOBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE COLETA, 
WfRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) 

DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E (PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL 
MUNICIPAL DL CARLOS MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE 
DE SAÚDE PUBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 

LOCAL: SEDE URBANA E SEDE RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO - MA. 

• 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente Projeto Básico foi elaborado pelos técnicos da secretaria de Infraestrutura e da 

secretaria municipal de saúde, e tem a finalidade de apresentar as condições técnicas básicas de 

execução dos serviços licitados, de acordo com características do Município de - MA, e o plano de 

Gestão desses serviços por partes da Prefeitura Municipal. 

Quaisquer informações complementares poderão ser obtidas formalmente através da Comissão 

Permanentede Licitação—CPL, atravésde pesquisasevisitasaos locais de prestaçãodos serviços. 

A seguir serão apresenta das seguintes informações: 

Termos nomenclaturas utilizadas neste projeto básico; 

• Descrições dos serviços; 

• Definições; 
• Lista de locaisa serem atendidos 

• Memorial de Cálculo; 

• Planilha de Cálculo; 
• Plano de Custo Operacional • Orçamento 

• Planilhas de Encargos Sociais 
• Planilha de BDI 

• Planilha Orçamento Básico 

• Cronograma 

2. TERMOS ENOMENCLATURAS UTILIZADAS NO PROJETO BÁSICO 
Para efeitos deste Projeto Básico, seguem esclarecimentos quanto aos termos e Nomenclaturas aqui 

utilizados: 

RESÍDUOS ORIUNDOS DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE - RSS: São resíduos infectantes 

produzidos nas unidades hospitalares, postos de saúde, clínicas médicas veterinárias, além de 

medicamentosvencidos,os quais terão coleta diferenciada, e tratamento através de termo destruição 
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(INCINERAÇÃO). 

UNIDADE DE TRATAMENTO DOS RSS: Unidade licenciada onde os resíduos oriundos dos serviços de 

saúde do Município de -MA, serão tratados por termo - destruição (INCINERAÇÃO).3. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

• Serviço de coleta de lixo hospitalar, resíduos infectantes Grupo A (risco biológico) 

e Grupo e (perfuro cortante) na PSF' s; 

• Serviço de coleta de lixo hospitalar, resíduos infectantes Grupo A ( risco biológico) e 

Grupo e (perfuro cortante) nos HOSPITAIS; 

Compreendemos serviços de coleta manual, transporte até a unidade de tratamento 

(incinerador), dos resíduos sólidos oriundos dos estabelecimentos de saúde. 

Na coleta manual os resíduos são coleta dos manualmente pelos garis em tambores (bambonas) e 

depositados no compartimento de cargas dos veículos coletores. 

Em se tratando de resíduos infectantes, os mesmos serão disponibilizados diferencialmente para 

coleta (segregados), e devidamente acondicionado sem sacos especiais e identificados, ou embalagens 

resistentes especificas (no caso de perfuro - cortantes). 

A equipe mínima para a execução dos serviços de coleta, transporte e incineração de RSS deverá ser 

formada por 1 (um) veículo tipo van furgão com capacidade mínima de 7m3 com interior 

especialmente revestido para tal finalidade, I (um) motorista e 2 (dois) garis coletores. 

A coleta de resíduos hospitalares de será contemplar a eficiência e regularidade de atendimento em 

todas as unidades de saúde que deverão ter seu lixo hospitalar recolhido em velocidadescompati‘ eis. 

A coleta deverá ser executada semanalmente, atendendo cronograma de coleta por locais sendo feita 

a coleta ponto a ponto conforme especifica no memorial de cálculo, conforme descrição abaixo: 

COLETA SERÁ FEITA SEMANALMENTE DE PONTO A PONTO CONFORME ESPECIFICA 
NO MEMORIAL DECALCULO. 

4. OBJETIVO 
Esta Norma fixa as condições exigíveis de desempenho do equipamento para incineração de 

resíduos sólidos perigosos, exceto aqueles assim classificados apenas por patogenicidade. 

5. DOCUMENTO COMPLEMENTARES 
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Na elaboração deste projeto básico foi utilizada: 

NBR 10004— Resíduos Sólidos— Classificação 

6. DEFINIÇÕES 

Para os efeitos destas Normas são adotadas as definições de 6.1 a 6.6 
6.1. Incineração de resíduossólidos 

Processo de oxidação à alta temperatura que destrói ou reduz o volume ou recupera matérias ou 

substancias. 

6.2. Incinerador 

Qualquer dispositivo, aparato, equipamento ou estrutura usada para a oxidação à alta temperatura 

que destrói ou reduzo volume ou recupera matérias ou substâncias. 

63. Principais compostos orgânicos perigos s (de uns resíduos)—PCOPs 

Substâncias presentes no resíduo que constam a listagem 11°4 da NBR — 10004 e que são d difícil 

queima. 

6.4. Teste de queima 

Queima experimental antes de o incinerador entra em operação normal ou antes de incinerar um 

resíduo não especificado na licença e onde se verifica o atendimento aos padrões de desempenho 

especificado nesta Norma. 

6.5. Produtos de combustão incompleta — PCins 

Compostos orgânicos gerados durante o processo de incineração. 
6.6. Eficiência de destruição e de remoção - Ed Relação calculada pela seguinte fórmula: 

Ed = PCOPENTRADA_CpcopSAIDA)* 100 

CpcopENTRADA ) 
Onde: 
Ed - eficiência de destruição e de remoção; 

Cpcopentrada - Taxa de alimentação de PCOP na entrada do resíduos (kg/h); 
Cpcopentrada-Taxa de saída de PCOP medida na chaminé (kg,/h); 

7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. Padrões de desempenho do Incinerador 
7.1.1. Resíduo 

O resíduo a ser incinerado deve ser compatível como equipamento 
7.1.2. Equipamentos 

7.1-2.1. Condições para equipamentos que vão operar sem teste de queima: 
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a) O excesso de ar deve ser usado para garantir a eficiência de destruição e inininiiiar 

formação de PCIns, conforme a porcentagem especificada no projeto; 

b) A temperatura mínima dos gases na saída da pós - combustão deve ser de 1200°C; 

c) O tempo mínimo de residência deve ser de 2 s, a 1200°C; 

d) A temperatura da saída da primeira câmara de combustão deve ser de 1000"(': 

e) O tempo mínimo de residência dos sólidos deve ser 

f) Incinerador de forno rotativo: 30min; 

g) Incinerador de câmara fixa: 60min; 

h) Deve ser mantido, no mínimo, o teor de 70 de oxigênio na chaminé. 
7.1.2.2. Condições para equipamentos que vão operar com teste de queima. Os operadores que 

se propõem a usar outras condições operacionais que não as citadas anteriormente, por 

condição tecnológica de projeto ou porque os resíduos sejam diferentes daqueles especificados na 

sua licença, devem comprovar, em testes deq ima, uma eficiência de destruição e de remoção dos 

PCOPs de 99,9% e PCBs (Polibifenilas colocadas) e dioxinas de 99,999%. 
Notas: 

a) O órgão de controle ambiental especi a um ou mais PCOPs, presentes no resíduo, para 

serem monitorados durante o teste de queima; 

4 'Ntório do teste de queima é a condição necessária para obtem 
Padrões de emissão 

a) HCL-1,81(g/hou99°/0 de remoção de HCI para resíduos que contenham mais de 0,5% de CL; 

HF-5mgTNm3, 

CO=100 ppm, corrigido a 7% de 02, exceto para um intervalo inferior a 10min, desde que 

não seja ultrapassado o limite superior de 500 ppm, corrigido a 7% de 02, em qualquer 

períodode 1 h; 

b) SOx (medido como S02) - 280 mg/Nm3, corrigido a 7% de 02; NOX (medido como NO2) 

.560mg/Nm3, corrigido a 7% de 02. 

Nota: 

O órgão de controle am biental pode alterar os limites estabelecidos, dependendo das condições de 

localização e dos padrões de qualidade do arda religião. 
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7.1.3. Material particulado 

7.1.3.1. Material particulado total 

70 mg/Nm3, corrigido a 7% de 02

Nota: 
Para áreas não saturada sem material particulado e localizada sem regiões não urbanizadas, este 

padrão pode ser no máximo de 180mg1N , a 7% de 02, a critério do Órgão de Controle Ambiental. 

7.1.3.2. Material particulado inorgânico 
As partículas inorgânicas listadas a seguir não podem exceder, em conjunto, as concentrações no 

efluente gasoso, mesmo que sejam presentes diversas substâncias de uma mesma classe. 

Para cádmio e seus compostos (indicados como Cd), mercúrio e seus compostos (indicados como Hg), 

tálio e seus compostos (indicados como TI), para um fluxo de massa delg/h ou mais, o padrão de 

emissão é de 0,28mg/N m3. Para fluxo de massa menor quel g/h, o padrão de emissão citado não se 

aplica. 

7.1.3.2.2. Classe 2 
Para arsênio e seus compostos (indicados como As), cobalto e seus compostos (indicados como co), 

níquel e seus composto (indicados como Ni), selênio e seus compostos (indicados como Se) e telú rio e 

seus compostos (indicados como Te), o padrão de emissão é de1,4mg/Nm3 para um fluxo de massa 

superior ou igual a 5g,/h. para um fluxo de massa inferior a5 g/h, o padrão de emissão citado não se 

aplica. 

7.1.3.2.3. Classe 3 
Para antimônio e seus compostos (indicados como Sb), chumbo e seus compostos (indicados como 

Pb),cromo e seus com postos (indicados como Cr), cianetos facilmente sol tiveis (ind icados como Cn), 

fluoretos facilmente solúveis (indicados como F), cobre e seus compostos (indicados como Cu), 

manganês e seus compostos (indicados como Mn), platina e seus compostos (indicados como Pt), 

paládio e seus compostos (indicado como Pd), ródio e seus compostos (indicados como Rh), vanádio 

e seus compostos (indicados como V) e estanho e seus compostos (indicados como Sn), o padrão d 

emissão é de 7mg/Nm3, para um fluxo de massa superior ou iguala 25g/h. Caso o fl uxo de massa seja 

inferior a 25g/h, o padrão de emissão não é aplicado. 

7.1.4.3. Se substâncias de classes diferentes estiverem presentes, a concentração no efluente gasoso 

não pode exceder 1,4 mg/Nm3 para substancia de classe 1 e 2 (desde que o somatório das substancias 

de classe 1 seja menor que 0,28 g,/Nm3); 7mg/Nm3 para substancias de classes 1 e 3 (desde que o 
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somatório das substâncias de classe I seja menor que 0,28 mg/Nm3), ou classe 2 e 3 (desde que 

o somatório das substancias de classe 2 seja menor que 1,4 mg[Nm3). 

7.1.4.4 As concentrações dadas em 7.1.4.2 e 7.1.4.3 se referem ás emissões totais do metal, 

independentemente de estarem na forma de vapor e ou partículas. 

Notas: 

a)0 Órgão de controle Ambiental pode alterar os limites estabelecidos, dependendo das 

condições de localização e dos padrões de qualidade do arda região; 

b)As emissões são corrigidas da seguinte maneira: 

14 * Em 

Ec = 
21 - OM 
Onde: 

Ec - emissão corrigida para o teor de oxigênio referido; EM - emissão 

medida; 

OM - quantidade de oxigênio medida. 

8. INSPEÇÃO 
8.1. Deve-se fazer monitoramento continuo, com registrador para 02, CO, tem peratura e 
taxa de alimentação de resíduos no estado liquido; para resíduos no estado sólido, a taxa de 
alimentação deve ser monitorada de maneira semi-contínua. 
8.2. O equipamento dever ser dotado de mecanismo que interrompam automaticamente 
a alimentação de resíduos, quando ocorrem: 
Baixa temperatura de queima; 

a) Ausência de chama no queimador; 

b) Queda de 02 na chaminé; 

c) Mau funcionamento dos monitores de CO, 02 e temperatura; 

d) Valores de CO entre 100 e 500 PPM por mais de 10 min corridos; 

e) Valores de CO superiores a 500 PPM, em qualquer instante; 

O Inexistência de pressão no incinerador; 

g) Falta de energia elétrica ou quebra brusca de tensão. 
8.3. Sistemas de interrupção de queima ("intelocks") 

8.3.1. Todo incinerador de ver possuir um s sistema automático de interrupção 

de queima, o qual entra em funcionamento sempre que as condições de queima não 
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forem adequadas, ou quando houver riscos para o equipamento. 

8.3.2. A planta deve possuir uma descrição do sistema, na qual constam as 

variáveis de acionamento, seu valore tempo fora do padrão e a sequência de 

desligamento. 

83.3. Este sistema dever ser acionado no mesmo por uma das condições 
explicitada sem 5.2. 

8.4. Deve-se instalar indicador de velocidade e dos gases no equipamento 

para avaliação do tempo de residência. 

8.5. Devem—se instalar equipamentos que possibilitem analisar os parâmetros 

que verifiquea eficiência dos equipamentos de controle de poluição. 

8.6. As linhas de recirculação e dês carga dos liquido de lavagem devem constar 

de medidor de vazão. 

8.7. Teste de queima 

8.7.1. O plano de teste de queima de ver ser apresentado ao 

Órgão de Controle Ambiental para aprovações e deve conter 

pelo menos: 

a) Sugestão dos PCOOs a serem incinerados; 

b) Condições operacionais a serem obedecidas no teste; 

c) Parâmetros a serem monitorados; 

d) frequência; 

e) métodos de análise; 

Dtipo e características dos amostradores; 

g) pontos e formas de coletas de amostras. 

Cada condição ensaiada deve ser feita em triplicada. 
8.7.3 O teste de queima deve ser realizado com acompanhamento de técnicos do órgão de 
Controle Ambiental. 

8.7.4 Com base nos resultados obtidos, o operador/proprietário deve 

elaborar um relatório de desempenho do sistema de incinerarão e enviar, 

juntamente com todos os resultados obtidos, gráficos, tabelas, laudos de análises, 
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etc., ao órgão de controle Ambiental para avaliação de desempenho do 

equipamento e posterior emissão da licença. 

8.8. Operação 

a) Antes de adicionar resíduos perigosos ao incinerador, o operador/proprietário 

deve levá-lo ás condições normais de operação, incluindo temperatura e fluxo de 

ar, combustível auxiliar ou outros meios; 

c) No que se refere ao armazenamento de resíduos perigosos pode ser obedecida a 

normalização técnica vigente; 

d) A frequência de análise e registro de dioxinas, dibenzofuranos e dos PCOPS é 

estabelecida pelo órgão de Controle Ambiental por ocasião do licenciamento ou 

aprovação do teste de queima. 

8.9. Análise de resíduo 
8.9.1. Um resíduo só pode ser incinerado após prévia análise pelo operador/proprietário. 

8.9.2. O operador/proprietário deve possuir um plano de análise de resíduos envolvendo, 

entre outras coisas, parâmetros, frequência, métodos de análise a serem utilizados, tipos de 

resíduos, etc. 

8.9.3. Esta caracterização prévia do resíduo, para aprovação, deve ser completa 

abrangendo entre outras coisas: 

a) Componentes tóxicos do resíduo nos termos da listagem no item 4 da N 131t 
10004; 

b) PCI (poder calorífico inferior), cinzas, umidade, composição elementar 

(carbono, hidrogênio, enxofre, halogênios e nitrogênio). Para resíduos líquidos, além 

dos parâmetros anteriores, sólidos em suspensão e viscosidade em função da 

temperatura. 

Nota: Esta análise deve ser confirmada periodicamente. 
8.9.4. Todo lote de resíduos a ser incinerado deve ser analisado de forma expedida, com 

dois objetivos: 

a) Confirmar se o resíduo corresponde a características verificadas na aprovação; 

b) Servir como parâmetro para fixação das condições de queima. 
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8.9.5. Arquivo dos resultados de analise 
O operador/proprietário devearquivaros resultados de cada análise de resíduos, ou informação 

documentada, no registro de operação da instalação. 

8.10. Registro de operação 

8.10.1. O operador/proprietário deve manter um registro dos dados de 
operação 
8.10.2. Os dados mínimos a serem registrados são: 

a)Data de recebimento dos resíduos; 

b) Data de queima; 

e)Resíduos queimados com origem, quantidade e análise prévia; 

d) Temperatura de queima; 

e)Incidentes; 

1)Com bustível auxiliar; 

g)Dados do monitoramento dos efluentes líquidos e gasosos. 
8.10.3. O tempo mínimo de arquivamento dos dados é de três 
anos. 

8.11. Inspeções obrigatórias 
a) O operador/proprietário deve possuir um plano de inspeção e manutenção: 
b) Este plano deve incluir os equipamentos a serem inspecionados, corno a inspeção é 

conduzida e a sua frequência. Deve também ser descritos os programas de manutenção 

periódica; 

c) Deve haver uma cópia do plano na instalação, que deve ser do conhecimento dos 
operadores; 

d) As indicações dos instrumentos relacionados á combustão e controle de emissão 

devem ser verificados periodicamente, incluindo a veracidade dos dados e a condição do 

equipamento; 

e) Devem ser inspecionados pelo menos diariamente pontos de possíveis ocorrências de 

vazamentos, emissões fugitivas e derramamentos. Adicionalmente, devem ser verificados 

diariamente também as bombas, registros, válvulas, transportadores e o nível de 

reservatório de líquidos; 

O Os sistemas de intertravamento, controle de emergências e alarmes devem ser 

verificadas diariamente. 
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8.12. Plano de disposição de resíduos 
O plano de disposição de efluentes sólidos e semi-sólidos (escória, cinzas e lamas) devem constar do 

projeto a ser aprovado pelo órgão de Controle Ambiental. 

8.13. Plano de treinamento de pessoal 
O plano de treinamento de pessoal deve constar do projeto a ser aprovado pelo Órgão de controle 

Ambiental. 

8.14. Plano de Emergência. 

8.14.1. O operador/proprietário deve elaborar um plano de emergência a ser pre% ia mente 

analisado e aprovado pelo Órgão de controle, Defesa Civil/Corpo de bombeiros e, quando 

aplicável, pelo Órgão de 

Controle Ambiental. 
8.14.2. Este plano deve contemplar todos os incidentes possíveis de acontecer e as ações a serem 

tomadas para eliminar elou minimizar suas consequências. 
8.14.3. Deve ser apresentada em conjunto, também, a análise de riscos das instalações. 

8.14.4. Para incidentes previsíveis, o plano deve detalhar qual a sequência de ações que deve ser 
adotada. 

8.14.5. A instalação deve estar equipada e manter adequadamente todos os equipamentos 

necessários para atender a todas as emergências possíveis de ocorrer. 

8.14.6. O plano deve apresentar lista de todo o equipamento de segurança, incluindo 
localização, descrição do tipo e capacidade. 

8.14.7. O plano deve indicar a pessoa que atua como 

coordenador das ações de emergência, indicando seus 

telefones e endereços. 

Nota: Esta lista com telefones e endereços deve estar sempre atualizada. 
8.14.8. O coordenador, lotado na própria instalação ou em local de rápido acesso, é responsá-s cl 

pela coordenação de todas as medidas necessárias para o controle de casos de emergência, e pela 

liberação dos recursos necessários para a consecução de tal plano. 

Nota: O coordenador deve estar familiarizado como plano de emergência, as operações existentes 

nas instalações, e a localização e as características dos resíduos manuseados. 

8.14.9. A instalação deve possuir e manter um sistema de comunicação com a polícia, a Defesa Civil
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co Corpo de Bombeiros. 

8.14.10. Apresentação do plano de emergência Indicar os equipamentos, os aparelhos e 
os métodos utilizados na instalação para: 

a) alarme e comunicação interna; 

b) comunicação externa; 

c) controle de emergência; 

d) equipamento para controle de incêndio 

e) equipamento de derramamento; 

fiequipamento de descontam inação; 

outros (especificar). 

8.14.10.1. Contataros seguintes Órgãos: 
a)Bombeiros - endereço/telefone; 

b) Órgão de controle ambiental - endereço/telefone; 

c)Pronto-socorro/médicos -endereço/telefone; 

Defesa civil/policia -endereço/telefone. 

Nota: Estes endereços e telefones devem estar fixados em um quadro, em local 
visível. 

8.14.10.2. Listar todos os indivíduos qualificados, para em casos de emergência atuareomo 

coordenadores: 

a) Nome e titulo; 

b) Endereço; 

c) Telefones (residência e escritório). 
8.14.10.3. Listar todos os equipamentos de emergência da instalação, sua localização e 

fazera descrição física de cada item. 

8.14.10.4. Procedimento de emergência: 

a) Indicar situações de emergência provável; 
incêndio; 

explosão; 

liberdade de gases; • 

• 

• 
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vazamento de líquidos; . 
outros. 

b) Apresentar o manual de procedimento ser seguido em cada emergência 

8.14.11.Acesso ao plano de emergência 
A instalação deve manter uma cópia do plano e emergência em local de fácil acesso, para 

garantir que todos os seus funcionários tenham conhecimento do seu conteúdo e estejam 

devidamente treinados para utilizar os equipamentos de proteção individuais colocada á sua 

disposição e cumprir as tarefas que lhes forem designadas. 

9. LISTA DE LOCAIS A SEREM ATENDIDOS 
UNIDADES 

TIPO: 02 - CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 7696183 
- NUCLEO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA NASF  9282491 — 
NUCLE0 DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA NASF II 6245307 —   1 

UNIDADE BASICA DE SAUDE AEROPORTO 2390361 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE BAIXAO DA LAGOA 2455412 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE BAIXAO GRANDE 2455420 — 

UNIDADE BASICA DE SAUDE COCAL DOS PIAUISEIROS 2455439 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE CONDURU 5792916 — 

UNIDADE BASICA DE SAUDE DA LAGOA NOVA 5792932 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE DA LAGOINHA 2390388 — 

UNIDADE BASICA DE SAUDE DA VIOLA 6142648 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE DO PAUL 6629202 — 

UNIDADE BASICA DE SAUDE GETULIO VARGAS 6629237 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE ITAUNA 6629253 — 

UNIDADE BASICA DE SAUDE MAJOR DELFINO CALVO 6629199 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE PRAGA DA BIBLIA 6629245 — 

UNIDADE BASICA DE SAUDE PRACA DO MERCADO 6629180 — 
UNIDADE BASICA DE SAUDE SAO JOSE 6629229 — 

UNIDADE BASICA DE SAUDE TRIZIDELA 
TIPO : 04 - POLICLINICA 2928914 — 

CENTRO MEDICO SAO DOMINGOS TIPO: 
05 - HOSPITAL GERAL 2461277 - HOSPITAL MUNICIPAL DR CARLOS MACIEIRA 

TIPO : 36 - CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 0763039 — 
CENTRO DE ESPPECIALIDADES ODONTOLOGICAS — 

CE0 2839091 - CLINICLAB / LABORATORIO SAO DOMINGOS 
TIPO : 39 - UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO) 3080854 - 

LABORATORIO CARDOSO 7529678 — 
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LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA DE SAO DOMINGOS MA 
TIPO : 42 - UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA 7068123 - 

SAMU SERVICO DE ATEND. MOVEL DE URGENCIA DE SAO DOMINGOS MA 
TIPO : 43 - FARMACIA 9674675 - FARMACIA BASICA MUNICIPAL 

TIPO : 50- UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 2390396 - 
UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE TIPO: 

68- CENTRAL DE GESTA° EM SAUDE 6324665 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

6936105 - CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE SAO DOMINGOS DO MA 
CAPS I TIPO : 84- CENTRAL DE ABASTECIMENTO 0511250 - 

% CENTRAL DE ABASTECIMENTO DE IMUNOBIOLOGICOS DE SAO DOMINGOS 

OBSERVAÇÃO: CASO HAJA EVENTOS OU CAMPANHAS QUE VENHA A GERAR 
RESIDUOS, OBRIGATORIAMENTE SERÁ DISPONIBILIZADA UNIDADES 
COLETORAS. 

São Domingos do Maranhão (MA), 02 de maio de 2023. 

FRANCILENE DE SOUSA MELO 
SECRETÁRIA ADJUNTA DE SAÚDE 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às 
normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência e 
AUTORIZO a realização do procedimento licitatório. 

Clodomir Gomes da Silva Junior 
Secretaria Municipal de Saúde 
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 1)0 

MARANHÃO - MA. 
OBJETO: COLETA DE RES1DUOS HOSPITALAR 

BDI=25,00% 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

DESCRIÇÃO VARIÁVEIS 
Taxas 

Adotadas- % 

Administração Central AC 3,80% 
Seguro e Garantia S+G 0,32% 
Risco R 0,50% 
Despesas Financeiras DF 1,02% 
Lucro/remuneração L 2,72% 
Tributos (soma dos itens abaixo) I 13,15% 
COFINS 3,00% 
PIS 0,65% 
ISS (**) 5,00% 
CPRB -Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (***)
TOTAL SEM CPRB 18,84% 
TOTAL COM CPRB 25,00% 

Onde: 
AC: taxa de adminsitração central 
S: taxa de seguros 
R: taxa de riscos 
G: taxa de garantias * 
DF: taxa de despesas financeiras 
L: taxa de lucro/remuneração 
I: taxa de impostos (PIS, COFINS e ISS) 

(*) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 
(**) - A taxa de ISS mínima foi considerada que o custo da mão-de obra corresponde a 40% do valor 
dos serviços. 

(***) - Em atendimento a Lei 12.546, de 14 de dezembro de 2011 
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COMPOSIÇÃO ENCARGOS SOCIAIS 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA FIORISTA E MENSALISTA 

CODIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

GRUPO A 

Al INSS 0,00 0,00 

A2 SESI 1,50 1.50 

A3 SENAI 1 00 1,00 

A4 INCRA 0.20 0.20 

A5 SEBFtAE 0,60 0.60 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE 
TRABALHO 

3.00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8.00 

A9 SECONCI 1,00 1,00 

A TOTAL 17,80 17,80 

GRUPO B 

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,88 

B2 FERIADOS 3.95 

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0.92 0,71 

B4 13° SALÁRIO 10.81 8,33 

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06 

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 C 56 

B7 DIAS DE CHUVAS 1,48 

88 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,09 

89 FERIAS GOZADAS 8,61 6,63 

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,02 

B TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE 
RECEBEM INCIDÉNCIAS DE A 

44,58 16,40 

GRUPO C 

Cl AVISO PREVIO INDENIZADO 5,42 4,18 

C2 AVISO PREVIO TRABALHADO 0,13 0.10 

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 4,87 3,75 

C4 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 4,95 3.82 

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,46 0.35 

C TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO 
RECEBEM INCIDÉNCIAS 

GLOBAIS DE A 

15,83 12,20 

GRUPO 

Dl REINCIDÉNCIA DE GRUPO A SOBRE 
GRUPO B 

7,94 2.92 
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D2 

REINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE 
AVISO PRÉVIO TRABALHADO E 
REINCIDÉNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO 

0,46 

D TOTAL 8,40 3,27 

TOTAL (A+B+C+D) 86,61 49,67 

et) 
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PLANILHA DE PREÇOS 

ITEM CODIGO BANCO DESCRIMINAÇÃO UNID QUANT VI UNIT VALOR. COM BDI TOTAL 

1 O O 

SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E 

INCINERAÇÃO DE RESIDUOS DE SAÚDE 

2 O O RESPNSAVEL TECNICO H 1920 139,44 174,30 334.656,00 

2.1 11340 SBC ADMINISTRAÇÃO - ENGENHEIRO - CIVIL PLENO 

3 O O AJUDANTE DE COLETA - 

3.1 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARE H ' 2112 19,85 24,81 52.398,72 

3.2 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARE H 2112 19,85 24,81 52.398,72 

4 O O MOTORISTA 

4.1 B.L 10 PROPRIO 

MOTORISTA DE CAMINHÃO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES MÊS 12 4.305,68 5.382,10 64.585,20 

5 O O GERENTE COMERCIAL 

5.1 93566 SINAPI 

AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES MÊS 12 4.379,00 5.474,52 65.694,24 

5.2 93566 SINAPI 

AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES MÊS 12 4.379,00 5.474,52 65.694,24 

6 O O PROCESSO DE INCINERAÇÃO - 

6.1 COTAÇÃO COTAÇÃO PROCESSO DE INCINERAÇÃO KG 55000 6,73 8,41 462.550,00 

7 O O RECIPIENTES - 

7.1 COTAÇÃO COTAÇÃO BOMBONAS DE 200 L UNID 300 548,90 686,12 205.836,00 

TOTAL 1.303.813,12 
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AVISO DE LICITAÇÃO / 
TOMADA DE PREÇOS N" 08/2023-CPL 

Torna público, para conhecimento dos interessados que realizará às 09:00 do dia 02 de junho 
de 2023, sede da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — MA, localizada na 
praça Getúlio Vargas — centro, licitação na modalidade Tomada de Preços N° 08/2023/CPL 
do tipo menor preço global cujo objeto é coleta de lixo hospitalar com destinação final, Este 
Edital e seus anexos poderão ser examinados e obtidos gratuitamente no endereço supra de 2" 
a 6" feira, no horário de 8:00 às 12:00 horas. e-mail:cplsaodomingos.ma@outlook.com ou 
www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br,https 

São Domingos do Maranhão (Ma)11 de maio de 2023 

.Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
PRESIDENTE DA CPL. 

Praça Getúlio Vargas, CEP 65.790.000 
São Domingos do Maranhão — MA 
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Convento das Mercês completa 
369 anos e amplia suas atividades 
Em quatro meses, Kécio da Silva Rabelo, novo presidente da 
FMRB, já fez inventário, obras de manutenção e exposição 

FOTOS: DIVVLOACAO 
IÁJCIENE VIEIRA 

O Convento das ?dards de 
San Luis começou 2023, ano 
em que completa 369 anus. 
sob orna direçãix o advogado 
Kérie da Silva Rabelo. que 
asSurniu em janeiro deste ano 
a Presidência da Fundação da 
Memória Republicana Brasileira 
IENIRB), cuja sede é o convento. 
Atires de pensar na celebração 
de atuvenano, em junho, no 
entanto. Kemo deu outros passos. 
O ronvento e) museu da FMRB 
ficam abertos de terça a sexta, das 
Kb as 1711, e aos sabidos, das 9h 
às lah. 
°presidem& F5111I3 garantiu 
que obras de manutenção do 
Convem das Miares C5150 a 
todo vapor, além do inventário de 

/ais móveis. artistico, historie° e 
.ural do lugar Ia concluímos o 

. isso de registro de inventario, 
seado que ele conesporele á 
localização e reconhecimento do 
objeto, e 411!Mêit110 a própria 
condição de museu. O inventáno 
e uma feTriMenId de investigação, 
divulgação, grua° e segurança do 
acervo do Convento das Mercês", 
infumiou Kiva 
Ainda, segundo o advogado, 
a elaboração do inventário 
das obras da Biblioteca Padre 
Antônio Vieira é outra ativdade 
pnoritána da Fundação da 
Memória Republicana Brasileira. 
Abiblumea teor mais de ires mil 
obras raraa, asseguradas no Livro 
de Registro de Inventário. 
Inecrito na Seccional OAB 
Maranhão, mestrando em Direito 
pela Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento e Pesquisa 
IIDP-SP), com experiência 
no serviço público- Kécio já 
;Illinti nos poderes legidativo 
e executivo estadual e federal 
-. O dvogado demonstra 
apelaão pela adminisuação do 
espaço museolegico. Tanto é 
que ata exposição já fez, como 
a "Espelhos da Vida", me 
homenagem ao Dia Internacional 
da Mulher 
"A programação teve a finalidade 

'esgotara história da presença 
nina na literatura maranhense. 

oportunidade, 54 obras 
is:esmurrem fitaram pane lid 

exposição. Também, em março, 
ntallzamos a primeira edição 
do projeto Choro e Samba no 
t:onvento. O evento será mensal e, 
em cada edição, vai homenagear 
artistas aniversariantes do 
mis pela conoiboição à 
cultura maranhense. No mais, 
digiulizarnus decrementes, livros 
e obras do acervo, e realizaremos 
o processo seletivo de estágio da 
Cal R13-. destacou Kéxio. 
FUTURAS AÇÕES 
De acordo com o presidente 
ala Emulação, é trabalhada uma 
puesieel parceria com a Escola 
de Governo do Maranhão \\ 

(EGMA). para implementar um 
Curso de Pessraduaçao em 
Gestão da Cultura Maranhense. 
A especialização, que contara 
com a colaboração do professor 
Sebastião Moreira, será voltada 
a rodos os servidores publico, de 
órgãos e secretarias estaduais e 
munkipais, em especial, àqueles 
que se relacionam com o tema. 
Ainda, há o projeto de celebração 
dos 200 aos de aniversário de 
Gonçalves Dias, CUM inicio para 
10 deste mês. 
ATIVIDADES CULTURAIS 
No parlo do Convento das %terces, 
todas as terças-feiras e quintas. 
feiras, ha aula de tumba para 
mulheres da terceira idade. E. para 
as crianças, foi ha pouco :empo 
fortleÇOU J oficina de produção 
textual e ilustração com objetivo 
de incentivar a produção literária. 
"Com o trabalho desenvolvido por 
essas crianças, publicaremos um 
livro com suas produções ara final 
do aro", IMOU Kécio. 
ACERVO 
O acervo da Fundação da 
Memória Republicana Brasileira 
é composto pelos departamentos 
"biblioteca", "textual", 
"audiovisual" e "museológico". 
São exatos 21261) livros, com 
3.217 obras raras e manuscritos 
de grande valor, como os originais 
de Espumas Flutuantes de Castro 

Alves. Sermões de Padre António 
Vieira, além de manuscritos 
também originais de Jorge Amado 
e °dano Mendes. 
São 3.613 caixas com documentos 
referentes de eXt•ITIC10 
presidencial, entre canas de 
populares. oficies, despachos 
oficiais e hemeroteca. No 
audiovisual 45 mil fotografias, 
cercado 139 discos de vinil, 105 
DVIX de disco de vinil. 683 fi ras 
de video VHS, 563 DVDs das 
frias de vidro VHS, 174 CDs de 
audio, 83 COs Roem. 176 DVDs 
das fi tas de som, 203 fi tas de sons, 
142 DVDs. 
Ainda, 5.319 peças, entre 
arte-sacra, esculturas, quadros. 
artesanatos de vários paises, 
gravuras, mapas antigos, 
medalhas, faixas, comendas, 
condecorações entre outros. 
I NTERCÁMBIO 
CULTURAL É O MAIOR 
DESAFIO 
De acordo com Meio, a FaIRB 
é uni órgão do Estado, que 
possui missão r atribuições 
nacionais, dada a natureza 
de suas finalidades. "Apesar 
da reviolização do espaço, 
tomar realidade o intetrarnbio 
cultural com outros paises é 
o malar desafio. Isto significa 
a implementação de políticas 
públicas efetivas para que 

Fandaçao da Memória 
Repadleaea Brasileira I FMR131, 
inonuleão reaponsável pelo 
Convento JAt Mercas, agora e 
presidida pelo advogado lerem da 
Silva Rabelo 

Fundação da Mercaria 
Republicana Brasileira iumpra 
sua razão de ser de morada das 
artes, cultura e educação, de 
estimulo ,1 pesquisa e guarda da 
história republicana brasileira. 
Isto passa, necessariamente por 
estratégias de democratização do 
JCYSSO ao acervo, da integração 
institucional com outros centros 
aesquisa e cultura e com abertura 
xrrnanente à comunidade", 
d'eclarou Kécio. 
HISTORIA 
O Convento das Mercas foi 
construido em 1654, pelos 
mercarairios João Cerseri o e 
Marcos Natividade. O espaço, 
segundo Kécio, dom dos setes 
tesouros do Maranhão. "No 
século 17. quando toi erguido. 
uma CSIIIIIUld rudimentar marcava 
este espaço. Uma capela e um 
convento com paredes de taipa 
e cobertura de palha para Frades 
da Ordem dos Mercedários. A 
estrutura em pedra e cal a de 
1664, quando o local foi batizado 
ce Convento das Mercês, por 
pertencer a Ordem religiosa, 
Ge fundação espanhola, cuja 
padroeira é Nossa Senhora das 
Marres". disse Kécio. 
Com a declinio da ordem 
mercedária, no Maranhão, no 
skulo 18, o espaço passou a ser 
utilizado por outras instituições do 
governo e, no final da &cada de 
83,0 antigo pedira do Convento 
das Marres foi incluide no 
Projeto Reviver, uma maneira 
dr recuperar o valioso acervo 
artillItCtIlflico do espaço. A 
reforme influiu o restauro do poço 
central, de onde os freis naquela 
época, retiravam água Esse poço 
que abastece todo o convento 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N P.J. 06 113.690/0001-71 

PRAÇA GETULIO VARGAS. Siat - CENTRO 
CEP N' 65.790.000 

AVISO DE LICITAÇA0 /TOMADA DE PREÇOS Na 
0a2023-CPL 
Torna publico, para conhecimento dos interessados que realizará 
as 09'00 do dia 02 de junho de 2023. sede da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão - MA. localizada na 
praça Getúlio Vargas - centro, ricitaçáo na modalidade Tomada 
do Preços te` 0812023/CPI do tipo menor preço global cujo 
objeto e coleta de lixo hospitalar com destinação final. Este Edital 
e :mus anexos poderao ser examinados e obtidos gratuitamente 
na endereço supra de 2' a 6. feira. no horano de 8.00 as 
12:00 horas e-mail:cptsaodomingos fra0outlook.corn ou mane. 
eandominoosdomaranharerne cor heneSão Dorrengos do 
Maranhão 1Ma)11 de maio do 2023.1onges Fruo Costa Ramalho 
Silva PRESIDENTE DA CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.69010001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS . SiN - CENTRO 
CEP N' 65.790.000 

AVISO DE LICITAÇA0 (TOMADA DE PREÇOS N. 
09r2023-cpL 
Torna público, para conhecimento dcs interessados que realizara 
as 09-00 do dia 050e runho do 2023, sede da Prelatura Municipal 
de São Domingos do Maranhao - MA, loculczada na praça Getulio 
Vargas - centro, licitação na modalidade Tomada de Preços N° 
09/20232CP1 do tipo meeor preço global cujo objeto O construção 
da duminação da avenida da BR 135 na cidade de São Domingos 
do Maranhão - MA. Este Edital e seus anexos poderão ser 
examinados e obtidos gratuitamente no endereço supra de 2' a 6' 
feira no baiano de 8 00 as 12.01) trocas e-mair cpasaodorningos 
maCosoudeox com ou ersevr sacidomirmosdomaranhao magoo 
gr hena São Domingos ao Maranhão (Me)i1 de maio de 2023. 
Jornas Fruo Costa %malho Silva' PRESIDENTE DA CPI. 
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- 

c,. »ore es. e 

'Na pressão sobre o retrate para que saia apresentado o quanta antes" 
Demuda !buiu Ventura (No5o.50)*o rima marai lu* de rareando 4~1 ,ria 

Chapa Tarcísio-Michelle vira 
opção a Bolsonaro 
Se confirmada a inelegibilidade de Jair Bolsonarei (Pl.), cume e ir 
plano dos inimigos, admitido pelo próprio eu-presidem. e aliados 
próximos. chapa presidencial que passou a ser eonsidne.fa aia 
cúpula do bolsonarismo nasceu promissora: Fareisto de Fintas 
(Rep) e a ex-primerni-dama Michelle como a Ice Pesquisas mic iais 
foram consideradas "animadoras": ra caráter téciNCEI de Taro :sio 
associado ao apelo popular de MIchelle podem até superar IN apelo 
ainda forte ao ex-presidente. 

Plano certo 
Interlocutores do ex-presidente 
acham que seus inimigos nos 
tribunais cru governo vão à fOtId 
impedindo Unia nova candidatura. 
em 2026. 

Motivo não faltará 
O Ministéno Público Eleitoral 
ja defendeu a inelegibilidade 
de Bolsonaro pela reunião com 
embaixadores no Planalto. 
Ministros do TSE enulraram 

Paulistas gostam 
Criei JpillSgáL tiapl'Ilur a de 
Lula em São Paulo. latc isto tom 
se CONsolidatiii urre' ,, prior 
liderança anise vadie. 311.), 

ex-thele. 

Ela garante votos 
Com Imagem mulo len ir vii 
desde os rampos de 
dama, Micheile acrescenta 
naciunahrumie a densidade 
eleitoral que falta a larcisio 

Ressarcimento a deputados já custou 1413 
milhão* 
O cotão dos depurados liderais já custai RS 13.057 224,28 para 44 pagadores 
de impostos, que bancam más psiu regalia MIS parian1~1111., s dar, 
distrai:arida mensalmente entre os nobres, varia para ceda estaria. rr'a lii ri 
menor valor RS 36,5 mil (Distrito Federal) e RS SM m.1 o maks valor 
(Roraimal. O mão banca passagem aértSli, aluguel de carro, onliuultri,, 
alimentação e disemsaas OUI(OS CUMUS. 

Caros holofotes 
"Divulgação da atividade 
parlamentar" foi o item que 
mais consumiu recursos do 
cotão para ressarcimento: 
passou de RS 4 millioes. 

Mais penduricalhos 
O cotão não tem nada a ver 
com o salário do depurado. 
atualmente em RS 41,6 mil, 
ou salários dos funrionarios. 
pagos com a verba de gabinete. 

Por nossa conta 
Nem a moradia, custearia pelo 
pagador de impostos, entra na 
cota. O deputado pode morar 
em imóvel da Câmara ou levar 
auxilio de RS 8,4 mil 

É só alegria 
Nesta terça (16), o TSE 
deve julgar legalidade 
da candidatura de Deltan 
Dallagnol (Pode-PR). A ação é 
movida pelo PT. PCdoll e P5'. 
Portanto, é grande a relance de 
o TSE dar mais essa grande 
alegria a Lula. 

Não passou 
Vereadores de Curitiba 
devem votar esta semana J 
IeVOgnãO do título de Cidadão 
Honorário de Gilmar Mendes. 
A coisa ficou feia depois 
que o ministro declarou. em 
entrevista, que "Curitiba foi o 
germe do fascismo". 

Matemática 
A turbaida que Lula deu 
nu matem de menos 170(1 
milhões) pela Corja- I e 
rem passou batido pela 
oposiçào. "Na conta do Lula, 
o Bolsonino matou ti Brasil 
inteiro duas serra, mas ele 
mesmo ficou vivo Peln uistrr. 
só pra poder roncar mereira" 
disse Nikelaa PI - 
MG) 
~controle não 
O depctadu Marcel vau 
flanem INcvo-RS) não acha 
"prudente" baseai a ancora 
fiscal na anecadação pública. 
como propõe Fernando Mutilai! 
(Economia) e cia, "Deve 
ser ancorada nu Controle da 
despesa", avalia. 

Virou festa 
O ráfilCill de eec ratar WS 
parlameniarms, de livre 
nomeação. é quase quero' 
vezes maior que a de carris as. 
Atualmente. sào 9 144 
secretaries e ?AT, seis idoras 
ef laivos 

Prêmio consolação 
Danilo Cabral, denotado por 
Raquel Lera (PSDB1 na disputa 
pelo governo de Pernambuco. 
deve ser acomodadn na 
Sudene. Insatisfeito tin PSB, 
também há rumores de que Vj 
se filiar ao "1' 

Agenda da saúde 
A medida provesoria de Lula recriando is Mais Médicos ser.; 
discutida no Congresso nesta terça-feira (16). O texto 'neve 
intercâmbio de médicos estrangeiros, como cubanos, por exemplo, 
por até oito anos. 

Fantasma da censura 
As redes explodiram com suspeitas apuas o anúncio de Flor Musk 
de que a próxima CE() do Isailter será Linda Yactarino, ex. 
etteçutiva da NBCteuversal. uma das matutes empeceis da mirim 
tradicional nos EUA. 

Pensando bem... 
...derrota oro Congresso) não é mais questão de mese,. 'ia.. 

PC)DER SEM PUDOR 
()parafuso de Supus,
O aedo lida CIO Ple:Dli riu Seriado, Nie 
Sumam (PB), enetineiw um premo& 
deão mui de plenano. Elent !marafado. gome 
"Quem perdeu um parafinar Alpsfm gritou ta da 
tunda 'E á cabeça deSupiley.' 
Todos adrarn na ginnehods. ~tu. claro, o ;ui ah, fogueiro 
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EXTRATO DE TERMO ADMVO 

Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 38/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
SANTA RITA -MA com sede na Praça Dr. Carlos Macieira, 5/ri, Centro • Santa Rita MA. CEP 
65.105-000, CNPI: 63.441.836/0001-41, representado pelo Secretário Municipal de 
Administração, o Sr. Amaury Silva Santos Araújo CPF n9 927.641.693-53 CONTRATADA PC 
TRANSPORTES E LOCAÇÕES, com sede na Rodovia BR 135, 02. EM 63, Povoado Recurso, 
Zona Rural, Santa Rita • Ma, inscrita no CNPJ sob o Ne: 41.977.516/0001-78, representada 
neste ato pelo seu proprietário, LUIZ FERNANDO ENES CALVET FILHO, CPF al9: 034 598.853-
19, OBJETO: ADITIVO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO N9 38/2021 DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, JUVENTUDE. ESPORTE, LAZER. 
CULTURA E TURISMO DO MUNICIPIO DE SANTA RITA • MA, conforme detalhamento que 
consta do Termo de Referência, parte integrante do contrato. DO PRAZO tem a vigência 
ate 28 de dezembro de 2023. FUNDAMENTO LEGAL art. 57, inciso 1 da lei n' 8666/93. 
DATA DE ASSINATURA: 28 dezembro de 2022 ASSINATURAS: AMAURY SILVA SANTOS 
ARAUJO, Secretario de Administraçào e, LUIZ FERNANDO ENES CALVE1 FILHO, 
Representante legal. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 34/7021. CONTRATANTE: MUNICIPIO DE 
SANTA RITA-MA com sede na Praça Dr, Carlos Macieira, s/n, Centro • Santa Rita - MÁ, CEP 
65.105-000, CNPJ: 63.441.836/0001-41, representado pelo Secretário Municipal de 
Administração, o Sr. Amaury Silva Santos Araujo CPF n9 927.641.693-53 CONTRATADA: 
MARANATA TRANSPORTES, com sede na Rua Evelasio Costa, N 21. Cai-ema, Santa Rrta • Ma. 
inscrita no CNPJ sob o N9: 32.619.608/0001-95. representada neste ato pelo seu 
proprietário, JOÃO FRANCISCO GOMES DA SILVA, brasileiro, empresaria domiciliado na Rua 
Evelasio Costa, N 21, Carerna, Santa Rita - Ma, Cl 0360469820084. CPF 892.481.473-72, 
OBJETO: ADITIVO DA VIGENCIA DO CONTRATO N9 34,12021 DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, JUVENTUDE, ESPORTE, LAZER, CULTURA E 
TURISMO 00 MUNICIPIO DE SANTA RITA - MA, conforme detalhamento que consta do 
Termo de Referência, parte integrante do contrato DO PRAZO tem a vigência ate 28 de 
dezembro de 2023. FUNDAMENTO LEGAI- art. 57, inciso I da Lei ri' 8666/93. DATA DE 
ASSINATURA; 28 dezembro de 2022. ASSINATURAS. AMAURY SUMA SANTOS ARAÚJO, 
Secretario de Administração c, JOÃO FRANCISCO GOMES DA SILVA. Representante legal. 

EXTRATO DE TERMO ADMVO 

Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 41/2021. CONTRATANTE: MUNICIPIO DE 
SANTA RITA-MA com sede na Praça Dr. Carlos Macieira, s/o, Centro Santa Rita • MA, CEP 
65.105.000, CNPJ: 63.441.836/0301-41, representado pelo Secretario Municipal de 
Administração, o Sr. Amaury Silva Santos Araujo CPF n9 927.641.693-53 CONTRATADA: 
DOMINGOS TRANSPORTES, com sede na Rua da Alegria. N 14, Areias, Zona Rural, Santa 
Rita • Ma, inscrita no CNPJ sob o N2: 32.617.751/0001-48, representada neste ato pelo seu 
proprietário, DOMINGOS VIANA DA SILVA, brasileiro, casado, empresaria domiciliado na 
Rua da Alegria, N 14, Areias. Zona Rural, Santa Rita - Ma, Cl 173696020010, CPF 
177.665.833-72, OBJETO: ADITIVO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO N9 41/2021 DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, JUVENTUDE, 
ESPORTE. LAZER, CULTURA E TURISMO DO MUNICIPIO DE SANTA RITA M& conforme 
detalhamento que consta do Termo de Referência, parte integrante do contrato DO 
PRAZO tem a ',gentia ate 28 de dezembro de 2023. FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, Inciso 
I da Lei n' 8666/93. DATA DE ASSINATURA: 28 dezembro de 2022. ASSINATURAS, AMAURY 
SILVA SANTOS ARAÚJO, Secretário de Administraçao e. DOMINGOS VIANA DA SILVA. 
Representante legal. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie. SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 35/2021. CONTRATANTE MUNICÍPIO DE 
SANTA RITA-MA com sede na Praça Dr. Carlos Macieira, s/n, Centro - Santa Rita - MÁ, CEP 
65.105-000, CNP): 63.441.836/0001-41, representado pelo Secretário Municipal de 
Administração, o Sr. Amaurv Silva Santos Araújo CPF n9 927641.4.03-53 CONTRATADA, LT 
LOCAÇÕES DE VEICUIOS. com sede no AC Povoado liguei, SN, Zona Rural, Santa Rita - Ma. 
Inscrita no CNP] sob o N9 28.120.946/0001-00 representada neste ato pelo seu 
proprietária, RAIMUNDO NONATO MENDES NUNES, brasileiro, solteiro, empresaria 
domiciliado no AC Povoado fiquei, SN. Zona Rural. Santa Rita - Ma, Cl 64799996-0, CPF 
838 206.633.04, OBJETO: ADITIVO DA VIGÉNC1A DO CONTRATO N9 35/2021 DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, JUVENTUDE, 
ESPORTE, LAZER, CULTURA E TURISMO DO MUNICIPIO DE SANTA RITA • MA, conforme 
detalhamento que consta do Termo de Referência, parte integrante do contrato DO 
PRAZO tem a vigência ate 28 de dezembro de 2023. FUNDAMENTO LEGAI: art 57, inciso 

da Lei n' 8666/93 DATA DE ASSINATURA: 28 dezembro de 2022. ASSINATURAS: AMAURY 
SilVA SANTOS ARAÚJO, Secretario de Administração e, RAIMUNDO NONATO MENDES 
NUNES, Representante legal. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Especie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 46/2021. CONTRATANTE' MUNICÍPIO DE 
SANTA RITA-MA com sede na Praça Or. Carlos Macieira, s/n, Centro - Santa Rita • MA, CEP 
65.105-000, CNN: 63.441.836/0001.41, representado pelo Secretario Municipal de 
Administração, o Se. Amaury Silva Santos Araújo CPF n9 927.641.693-53 CONTRATADA: 
R.M.B LOCAÇÃO, com sede na Vila Fé em Deus, 5/N, BR 135, Santa Rita • Ma, inscrita no 
CNP) sob o Me 32.606.502/0001-57, representada neste ato pelo seu proprietário, 
RODRIGO MUN12 BEZERRA. CPF NO 608.916983.2a, OBJETO; ADITIVO DA VIGÊNCIA 00 
CONTRATO N9 46/2021 DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. JUVENTUDE, ESPORTE, LAZER, CULTURA É TURISMO 00 MUNICIPIO DE SANTA 
RITA - MA. conforme detalhamento que consta do Termo de Referência, parte integrante 
do contrato. DO PRAZO tem a vigência ate 28 de dezembro de 2023. FUNDAMENTO LEGAI, 
art 57, inciso I da Lei n' 11666/93. DATA DE ASSINATURA' 28 dezembro de 2022. 
ASSINATURAS. AMAURY SILVA SANTOS ARAUJO, Secretário de Administraçao e. RODRIGO 
MUNIZ BEZERRA. Representante legal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

ae TERMO ADITIVO AO CONTRATO 20/2021 
Trata a presente Errata (te retlficaçao da reciaçao ern ~ode de erro material 

quanto ao prazo de prorrogação do 29 Aditivo ao Contrato n' 20/2021 Prefeitura Municipal 
de São Domingos do Maranhão/MA, veiculado no Diáno Oficial da União, publicado em 
23/02/2023. Seção 03, pagina 116, conforme segue. 

ONDE SE It. "PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 09 (nove) meses" 
LEIA.SE: "PRAZO DE PRORROGAÇÃO 12 (doze) meses" 

São Domingos do Maranhão - (Ma), 11 de maio de 2023 
longes Fran Costa Rarnalho 

Presidente da CPL 

, 
\I 

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TECNICA N9 1/2023 - CP1./SDM 

ADESÃO. ATA DE RESGISTRO Dt PREÇOS resultante do PREGÃO ELEIRÓNICO Ne 
06/2022/SRP. PARTES: Município de São Domingos de Maranhão. CNP): 06,113 690/0031-
71 e o Município de Colinas. CNP1. 06.113.682/0001-25 FINALIDADE: Utilize? 10035 (cem 

por cento) dos itens e preços registrados na Ata de Registros de News. do Pregais 
Eletrônico n.9 06/2072-SRP do Municiem de Colinas/MA publicada no Diário Oleia! do 
Municípios OBJETO: Contrato tem por objeto a Aquisição de liares Dida:ccs 
FUNDAMENTO LEGAL lei n.9 10.520/2002 e Decreto n 7.892/7013 /ATOR RS 
3785.122,00 (Três milhões, setecentos e oitenta e cinco mil e cento e vinte •• dots.
EMPRESA. INOVE EDUCACIONAL EIRELI inscrita no CNPJ NP 35,187.778/0021•07 VIGÊNCIA 
12 (doze) meses. 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS NO 8/2023-CPL 

Torna público, para conhecimento dos interessados que realizara 2? 09,00 do 
dia 02 de junho de 2023, sede da Prefeitura Municipal de São Dominem. retaranhão • 
MA, localizada na praça Getulio Vargas • centro. licitação na modalidade 'lavrada de Prece, 
N9 08/2023/CPL do tipo menor preço global cujo objeto e coleta de IMO hosc•talar tom 
destinação final, Este Edital e seus anexos poderão ser eiesminados e obtem 
gratuitamente no endereço supra de 2. a 69 fera, no honro de 8.00 ás 11•30 bera, r 
mail:celsaodomingos.maeaoutlook.com ou wwweaodomIngredomaranhao rrtz, gov e.r,htros 

TOMADA DE PREÇOS N9 9/2023-CPL 

Torna público, para conhecimento dos interessados pot realizara as 09:00 do 
dia 05 de junho de 2023. sede da Prefeitura Municipal de Sào Domingos do Marannao - 
MA, localizada na praça Getúlio Vargas - centro. licitação na modalidade Tomada da Pt.'ÇPS 
N9 09/2023/CPL do tipo menor preço global cujo objeto e construção da duniirsaçais 
avenida da BR 135 na cidade de São Domingos do Maranhão - MA, Este Edital e 
anexos poderão ser examinados e obtidos gratuitamente no endereço supra cie 21 • St 
feira, no horário de 8,00 as 12:00 horas e-mail:colsaodomirtgos.rna@autlook ZUM .JU 
www.saodomingosdomaranhaoma.goebr.https 

São Domingos do Maranh3o. 11 de maio III 2073 
JORGES FRAN COSTA ILAMAU-10 SILVA 

Presidente da CPI 

EXTRATO DE CONTRATO N9 60/2023 

OBJETO: Contratação de empresa no fornecimento de livros EndatIcoa. Velor riS 
3.785.122.00 (Três milhões, setecentos e oitenta e cinco mil e cento e vidre e dois 
reais),,CONTRATADA: INOVE EDUCACIONAL EIRELI inscrita no CNPJ N9 35.187274/0001:12 
• ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, AMPARO LEGAL- Lei Federal n' 8.666.:93 e sua,. 
Posteriores alteraçôes e Proposta de Preços, VIGÊNCIA. 12 (doze) metes 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de São José de Fitarnar • MA, atrases oe te-
torna publico para conhecimento dos Interessados a presente ERRATA do Aviso de ticrin.la 
PE n9 029/2023. publicado no Diário Oficial do União ne 90. sexta-feira. 12 de maio de 
7023. Pág 234. Onde se lê. Contratação de empresa eSpecialirada para a prestação da 
serviços de detecção de narcóticos ou entorpecentes (drogas) e treinamento dê cão de 
guarda, com o auxilio de animais (cães farejadoresj, nas áreas e instalações administradas 
ou sob a jurisdição da Secretaria Municipal de Transporte Coletivo, Trãnsito e Defesa Social 
• SEMTRANS. Leia-se: Registro de Preços para contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de detecção de narcóticos ou entorpecentes Idrogaal e 
treinamento de cão de guarda, com o auxilio de animais (cães farejadorte), nas are," e 
instalações administradas ou sob a jurisdição da Secretaria Municipal de Transoorte 
Coletivo, Transito e Defesa Social - SEMTRANS. 

São Jose de Ribamar (MÁ), IS de inam de 20:11. 
GOTARDO TIBÉRE COSTA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

EXTRATO DE DISTRATO 

AMIGAVEL AO CONTRATO N9 112/2022 
Processo Administrativo 023/2022, Tomada de Preços n9 006/2022 - c", CONTRATO Ne 
112/2022; Primeira Distratante. Município de Sitio Novo - MA, CNP! ne. 05.631 031/0"01-
64: Segunda Distratante: LST SERVICE LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita ea 
CNPJ sob o n9 34.777.223/0001-81. com sede na Avenida Mirador, 64. Vila Eirand:iii 
Colinas - MA, neste ato representada pelo Sr. Italy' Silva Bispo, brasileiro. ucreerei. 
empresário, portador da cédula de identidade de 09 034437272007•8 5SP.MA e do CM' e' 
059.447.623-22; resolvem de comum acordo, celebrar o presente TERMO DL oisia,un 
AMIGÁVEL Fundamento, regido pela Lei n9 8.666, de 21 de junho ao 1993. riu' tem: fa 
CLAÚSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO, do Termo de Contrato em comente, 
bem como com fundamento o artigo 78. XVII e 79. Inciso II, da Lei ne 8.666./93. Termo este 
que tem como Objeto, a construção de campo de futebol no Povoado Paciência na cena 
rural do município de Sitio Novo MA, em conformidade com a Tomada de Preço 119 
006/2022 e seus anexos 

EXTRATO DE DISTRATO 

AMIGÁVEL AO CONTRATO N'2 146/2022 
Tomada de Preços n9 018/2022 - CPL • Processo Administrativo '' 054/202) 

CONTRATO N9 146/2027 Primeira Distratante: Municia° de Sito N0 , 0 MA. 
CNPJ n9. 05,631.031/0001-64; Segunda Distratante: LST SERVICE LTDA. cresço.' 
jundica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n9 34.772.223/0001-E.1, roo, 

sede na AVenida Mirador, n9 64, Vila Brandão II, Colinas - MA: neste ato 
1,p•OSOMeldtl pelo Sr Kolvl Solva Bispo. brasileiro, soiltrsire. ernpresmo 1:$0.1‘1,0 
da cedula de identidade de no 03443722200743 SSA-MA e do CPF 
059.447.623-22; resolvem de comum acordo, celebrar o presente TERMO OF 
DISTRATO AMIGÁVEL Fundamento: regido pela Lei ne 8.666, de 21 de junho de 
1993, nos termos da CLAUSULA DÉCIMA - DA RESMA() DO core-tAro, 
Termo de Contrato em comento. bem como com fundamento o artigo 78, XVII 
e 79, inciso II. da Lei nu 8.666/93 Termo este que tem cismo Objeto .1 
contratação de empresa para a recuperação de estradas vicinaiS rio "nunrClp.(i 
de Sitio Novo • MA (Povoado Paciência ao Povoado Retiro), em conformida:le 
coni a Tomada de Preço ne 018/2022 - CPL e seus acesos, 

(;) tittrp. Jd""*:.v cn N./suor:rec.:rade r.r, "'. 1. 0.10 nadv,, inioanzrdsissbsa 
N.I.VINW,}0 41~0 OW.001,011 tsMorme yr N. 7 M.V . i.' cp 

pv..ontni. • Onfranovti.r. ir Chaviti 1:01~ R,/nalro-• +O ro3,1 
• 
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ACORDO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E PROGRAMAS ESTRATÉGICOS 

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N°001/2023 
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO N° 001'2023 -SE-
DEPE. PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 0081467/2023- SE-
DEPE COOPERADOS: ESTADO DO MARANHÃO, por meio 
da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS-SE-
DEPE. CNPJ/MF sob o n" 33.189.445/0001-10, representada pelo 
Secretário, JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES, portador 
da Cl n." 052057362014-9 e portador do CPF 001.387.543-49 e 
CÂMARA DE COMÉRCIO INDUSTRIA E TURISMO BRA-

SIL-PORTUGAL, neste ato representado por 51.1.1 5.11)1. 1. 

te a Sra. DANIELA FREIRE DE LIMA. portadora , ( :1 • 
061.124.654-69 e pelo Diretor de Gestão e Planejamento : 

Sr. JULIANDERSON BANDEIRA DA SILVA, portad-i 
n° 804.590.133 - 00. ESPÉCIE: Acordo de Cooperaç 1
n" 001/2023. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n" ! 
de junho de 1993 e suas alterações; Lei n° 13.01,) , 2014 
Estadual n.° 32.724/2017. TIPO DE CONTR ATM:Á( ,• 
DO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. DATA DA %SM • I I 
10/05/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA: 24 (vinte e rra: ;• 
a partir da assinatura. OBJETO: Cooperação reciproca , ii 

das de inovação e internacionalização de empresa,: e pr, • '-
SINATURAS: JOSÉ REINALDO CARNEIRO TA \A RI 
001.387.543-49. representante da Secretaria de Estado de cri , o: • 
vimento Económico e Programas Estratégicos, DANIEL
DE LIMA, portadora do CPF n°061.124.654-09 e J ti LI AN 1; SON 
BANDEIRA DA SILVA„ portador do CPF n" n" 804.5tlit I to. 
representantes da CÂMARA DE COMÉRCIO INDIsTRIA E 
TURISMO BRASIL-PORTUGAL. São Luis IMA). 12 :emai oe 
2023. José Reinaldo Carneiro Tavares Secretário de Estado de Ia-
senvolvimento Econômico e Programas Estratégicos. 

ADITIVOS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SA ÚD E 

EXTRATO DO 3" TERMO ADITIVO AO CONTRNIX N ' ) 
SES REF.: Processo n" 33.901/2023/SES - PARTES: Si ( • 1 T ' 
DE ESTADO DA SAÚDE, CNPJ n° 02.973.240áKit I 
sa ÁTRIOS COMÉRCIO, SERVIÇOS E MANLI1 Ç • 
CNPJ n° 06.253.312/0001-93: OBJETO: prorrogaçao 
géncia, por um período de 12 (doze) meses. visankle a e .:.r 
dos serviços executados pela empresa CONTR AT A DA 
de 07/05/2023 até 07/05/2024; VALOR: RS 548.474, il i , 
e quarenta e oito mil, quatrocentos e setenta e pirar o real 
centavos); FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Ler Fede! al a" • .i ,r'r ! • •, 
e demais normas regulamentares pertinentes à espécie; L. , ; -\ 
ORÇAMENTARIA: Unidade Orçamentária-2190 i ; Progi ai - 
Ação-4457; Subação-001606, Fonte- 1.5.00.121000: Nattax...., 1 . 
pesa - 33.90.39.17, conforme Nota de Empenho n' 2023M 
emitida em 04/05/2023; DATA DA ASSINATURA DO ADI I 
de maio de 2023; SIGNATÁRIOS: HUGO LEONARDO AR .1 t 
FERRO, cédula de identidade n° 141384821)00-3 SS.P NI . t.'P! 
013.724.843-10, Secretário Adjunto de Administração, pcla 
tante: e o Sr. iTALO SOUSA MENDONÇA DE MEDEIRt is. 
de identidade n°032007622006-5 SSP/MA, CPF n°042.': 
pela Contratada. São Luis (MA), 05 de maio de 2023. i I r 
ONARDO ARAUJO FERRO Secretário Adjunto de Adiu,- •;! ac: 

EXTRATO DO 4" TERMO ADITIVO AO CONTRATÕ • 
SES REF.: Processo n°17.990/2023/SES -PARTES: SECitt-- A;,. 
DE ESTADO DA SAÚDE, CNPJ n° 02.973.240/00014 . e o 
presa MOI) SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES s A, ( •.1. 

no 07.870.094/0001-07; OBJETO: prorrogação de praz, 'S.): éd.) 

continuidade na prestação dos serviços especializados de Li res 
internet por meio de link dedicado de internet via libra .)) 

teração da empresa CONTRATADA, em razão da tncori'. jrfa
FORTEL FORTALEZA TELECOMUNICAÇÕES I_Ti)..,. ins, 
no CNPJ sob o n°06.809.941/0001-57 á MOB SERVIÇOS DL i 1 - 
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(obras de terraplanagem, adequação de estradas vicinais, limpeza e 
carregamento de entulhos e outros), para atender as necessidades do 
Município de Primeira Cruz - MA, no endereço eletrônico: https:// 
licitanet.com,br. Fica adiada para o dia 29 de maio de 2023 no mesmo 
horário e mesma plataforma. O edital e seus anexos podem ser con-
sultados gratuitamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, 
situada à Praça Rua da Matriz, S/N, Centro, der a 6 feira, no horário 
das 08:00 às 12:00 gratuitamente ou obtidos mediante o recolhimento 
da importância de R$ 10.00 (dez reais), Também encontra-se dispo-
nivel paru consulta no site da Prefeitura Municipal: http://vp.vw.primeira-
cruz.ma.gov.br/portal. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço 
ou pelo e-mail epl-primeiracruz@hotmail.com. Primeira Cruz-MA, 
12 de maio de 2023. Lucas Artur Bezerra Pinheiro/Pregoeiro. 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELE-
TRONICO N° 012/2023 - O MUNICIPIO DE PRIMEIRA CRUZ, 
através da Prefeitura Municipal de Primeira Cruz - MA, por meio 
do seu Pregoeiro Oficial, toma público, para conhecimento dos inte-
ressados que fará realizar, sob a égide da Lei n° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024/2019 e subsidiariamente as disposições da Lei n" 
8.666/93 e suas alterações posteriores, que a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO, marcada para o dia 23 de maio de 2023, 
às 14h:00min (quatorze horas) do tipo Menor Preço por Lote, sob o 
regime Fornecimento, objetivando a Contratação de Pessoa Jurídi-
ca para Prestação de serviços de Manutenção de Computadores, 
rede, e equipamentos similares, para atender as Necessidades da 
Prefeitura Municipal de Primeira Cruz - MA, no endereço eletrôni-
co: https://lieitanet.com.br.  Fica adiada para o dia 29 de maio de 2023 no 
mesmo horário e mesma plataforma. O edital e seus anexos podem 
ser consultados gratuitamente na sala da Comissão Permanente de 
Licitação, situada à Praça Rua da Matriz, S/N, Centro, der a 6' feira, 
no horário das 08:00 às 12:00 gratuitamente ou obtidos mediante o 
recolhimento da importância de RS 10,00 (dez reais), Também encon-
tra-se disponivel para consulta no site da Prefeitura Municipal: http:// 
www.primeinicruz.rna.gov.briportal. Esclarecimentos adicionais, no 
mesmo endereço ou pelo e-mail cpl-primeim~hotrnail.com, Primeira 
Cruz-MA, 12 de maio de 2023. Lucas Artur Bezerra Pinheiro/Pregoeiro. 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELE-
TRON ECO N° 013/2023 - O MUNICiP10 DE PRIMEIRA CRUZ, 
através da Prefeitura Municipal de Primeira Cruz - MA, por meio 
do seu Pregoeiro Oficial, toma público, para conhecimento dos inte-
ressados que fará realizar, sob a égide da Lei n° 10.520/02, Decreto 
Federal rt° 10.024/2019 e subsidiariamente as disposições da Lei n" 
8.666/93 e suas alterações posteriores, que a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO, mareada para o dia 23 de maio de 2023, 
às 16h:00min (dezesseis horas) do tipo Menor Preço por Lote, sob o 
regime Fornecimento, objetivando a Contratação de empresa es-
pecializada na prestação de serviços de locação de veículos para 
atender as necessidades do Município de Primeira Cruz - MA, 
no endereço eletrônico: https://licitanet.com.br Fica adiada para o 
dia 29 de maio de 2023 no mesmo horário e mesma plataforma. O 
edital e seus anexos podem ser consultados gratuitamente na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Rua da Matriz, 
SN, Centro, de 2' a 6' feira, no horário das 08:00 às 12:00 gratui-
tamente ou obtidos mediante o recolhimento da importância de RS 
10,00 (dez reais). Também encontra-se disponível para consulta no 
site da Prefeitura Municipal:  http:/Rww.primeiracruz.ma.gov.br/por-
tal.  Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail 
cpl-primeiracruzrivhotmail.com, Primeira Cruz-MA. 12 de maio de 
2023. Lucas Artur Bezerra Pinheiro/Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO /TOMADA DE PREÇOS N° 08/2023-
CPI. Toma público, para conhecimento dos interessados mie realizará 
às 09:00 do dia 02 de junho de 2023. sede da Prefeitura Municipal de 
São Domingos do Maranhão - MA, localizada na praça Getúlio Var-
gas-centro, licitação na modalidade Tomada de Preços N°08/2023/ 
CPL do tipo menor preço global cujo objeto é coleta de lixo hospita-

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

lar com destinação final, Este Edital e seus anexos poderá, er e'.wi-
inados e obtidos gratuitamente no endereço supra de 2' .' 
horário de 8:00 às 12:00 horas. e-mail:cplsaodomingos /. 
com ou www.saodomingosdomaranhao.ma.00Umbito, S3,, i%i• 
mingos do Maranhão (Ma)11 de maio de 2023.Jorges Et' 111 ( 

Ramalho Silva PRESIDENTE DA CPL. 

AVISO DE LICITAÇÃO /TOMADA DE PREÇOS " 

CPL Toma público, para conhecimento dos interessados e,. 
às 09:00 do dia 05 de junho de 2023, sede da Preleituri, '.lu::. 1.•i! 
de São Domingos do Maranhão - MA, localizada na pr:w.J (,ei !lb) 
Vargas - centro, licitação na modalidade Toniada de Prtços N" 
09/2023/CPL do tipo menor preço global cujo objeto
da iluminação da avenida da BR 135 na cidade de São 1.) 
Maranhão - MA, Este Edital e seus anexos poderão sei es • .• - 
obtidos gratuitamente no endereço supra de 2' a 6- feira. 
de 8:00 às 12:00 horas. e-mail:cplsaodomingos.ma (Nur!, 1. , ; ,• 
Nmw.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br,httns São O um iu 

Maranhão (Ma)11 de maio de 2023.Jorges Fran Costa tt m., i!lo 
Silva - PRESIDENTE DA CPL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 1. RA N IS( O 
DO BREJÃO - M 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNI( 1 1' k 1 01. 
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) COMISSÃO PER '.I.1-
NENTE DE LICITAÇÕES AVISO DE LICITAÇÃO PRECÃO 
PRESENCIAL N° 010/2023-CPL SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - SRP OBJETO: Aquisição eventual e futura e e ;, 
de construção para a Administração Pública Municipal tIl F 1111 kk: 
30 de maio de 2023 às 08:00 horas. ENDEREÇO: Rua Padr‘ 
n°51 Centro- São Francisco do Brejão- MA. TIPO LR !TA( -•kt 
Menor Preço por Item OBTENÇÃO DO EDITAI.: o 1-
anexos poderão ser consultados gratuitamente por mei. i d. t 
saofranciscodobrejao.ma,gov.br ou obtidos mediante so: •i: t 
Pregoeiro por meio do e-mail prefeiturabrejao202. I 
ainda, por meio presencial, mediante o pagamento no aldr tiR-
20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documente de Arreca-
dação Municipal - DAM, estando disponikel para atendimento eia 
dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente 
de Licitações sito na Rua Padre Cícero n°51. Centro. Sào Frant..•zeo 
do Brejão - MA LUCAS SILVA ALENCAR - PR KGM- I RO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR 
LA ROCQUE - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N' 014 20:'../-
SRP. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, kiLt 
na Av. Mota e Silva. s/n. Centro, Senador La Roeque-- '.. :11: • 
do seu Pregoeiro Municipal, instituído pelo Decreto n%.:.z.• 202 • o.-
03 de janeiro de 2023, toma público que. com base na Lei 
10.520/2002, e 10.024/2019, regulamentado pelo Decreto
n°008/2021. e Decreto Municipal n°010/2021. Lei. n" 
complementam°123/2006, regulamentado pelo Deo er c \lin, •. 1 
n°011/2021 e demais normas atinentes à espécie, Realiza iá I ou 
hs (dez horas) do dia 30 de Maio de 2023, a licitação na moclalid ti' 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do Tipo Menor Prei;i • Uh 
OBJETO: Registro de preços para eventual Contrati. :i
presa para aquisição de umas funerárias, roupas mortuaria • et. 
de preparação e translado, para atendimento à poptilaçã. . iii • 
Município de Senador La Rocque/MA, Este Editai e ,:ti•• 
tão à disposição dos interessados no endereço supta, dc 
no horário das 08:00 hzi (oito horas) ás 13:0011s (crez hora, ). 

derão ser consultados gratuitamente ou obtidos por meio digitai peta 
internei, através do nosso endereço eletrõnico no sue: Ittn-i; 
larocque,ma.gov.br ou no sitc do PORTAL DE COMPRA PL PLI-
CAS: https://www.portaldecompraspublicas.com.ht: Esel. 
adicionais, no mesmo endereço. Senador La Rocque (MA), 1 de i i 

de 2023. Raimundo Carvalho de Macedo - Pregoeiro Mtinie 
• ....111114~MerMaaefn• 


